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INTRODUÇÃO

A pesar do importante avanço registrado em matéria de proteção dos direitos dos povos indígenas no cenário 
internacional, muitas organizações, povos e pessoas indígenas desconhecem os instrumentos internacionais que 
protegem seus direitos, assim como os mecanismos existentes para os fazer cumprir.

Publicado originalmente em 2009, esta versão atualizada do Manual para Defender os Direitos dos Povos 
Indígenas e Tradicionais busca oferecer a pessoas e povos indígenas, assim como às organizações que os 
representam, informações e ferramentas concretas que possam contribuir com a defesa de seus direitos. Isso 
é particularmente relevante dado o crescente interesse das instâncias internacionais de supervisão de direitos 
humanos na problemática enfrentada pelos povos indígenas. Atualmente, esses temas têm cobrado relevância, 
especialmente em contextos de realização de projetos de infraestrutura, exploração e extração de recursos naturais 
nos territórios dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais.

Nesse contexto, o manual oferece uma enumeração dos principais direitos protegidos por instrumentos 
internacionais, seu alcance e conteúdo, assim como uma referência aos distintos mecanismos internacionais que 
protegem os direitos dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais. O documento contém uma 
breve descrição do Sistema Universal de Direitos Humanos, dos distintos órgãos específicos com mandatos de 
proteção dos direitos dos povos indígenas, assim como da forma que se deve invocá-los. Inclui, também, uma 
breve descrição do Sistema Interamericano de Direitos Humanos dos mecanismos disponíveis para a defesa 
dos povos indígenas e seu funcionamento. Considerando os importantes desenvolvimentos da jurisprudência 
internacional sobre os direitos dos povos indígenas, o texto faz referência a sentenças que contêm os avanços 
mais relevantes.

Esperamos sinceramente que este manual se converta em uma ferramenta útil para as pessoas e comunidades 
indígenas e tradicionais, assim como organizações que apoiam a defesa de seus direitos. Além disso, esperamos 
contribuir com a difusão dos direitos de tais povos.

Katya Salazar
Diretora Executiva

Fundação para o Devido Processo
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para a Proteção das Pessoas 
e dos Povos Indígenas e 
Tradicionais
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Os principais instrumentos internacionais em vigor, 
dedicados específica e exclusivamente aos direitos 
dos povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais são:

■■ Convenção nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas 
e Tribais em Países Independentes, adotada pela 
Conferência Geral da Organização Internacional 
do Trabalho em 7 de junho de 1989; e

■■ Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas, aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 13 de setembro de 
2007.

Além de ferramentas específicas, há outras que per-
mitem defender os direitos dos povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais como a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial (1965). 
Mediante esse instrumento, os Estados se compro-
meteram a proibir e eliminar a discriminação por 
razões étnicas, entre outras, e consagraram garan-
tias frente à discriminação racial, incluída aquela 
que ocorre por motivos étnicos (arts. 1 a 7).

1 A ratificação é um ato por meio do qual o Estado faz constar em âmbito internacional o seu consentimento em obrigar-se a um 
acordo. 

2 É importante levar em conta que a Convenção nº 107 segue vigente para os países que a ratificaram e que ainda não ratificaram a 
Convenção nº 169. 

A. Convenção nº 169 da OIT sobre 
os Povos Indígenas e Tribais em 
Países Independentes

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é 
um órgão especializado da Organização das Nações 
Unidas (ONU). A OIT foi a primeira organização 
internacional a se interessar pela situação dos po-
vos indígenas para melhorar suas condições de tra-
balho e de vida, já que, naquela época, o trabalho 
forçado afetava particularmente os povos indígenas. 
Em 1957, a OIT adotou a Convenção nº 107 sobre 
populações indígenas e tribais em países indepen-
dentes. Essa Convenção foi o primeiro instrumento 
internacional que consagrou os direitos dos povos 
indígenas e as correspondentes obrigações para os 
Estados que a ratificaram.1

No entanto, trinta anos depois, a OIT tinha uma 
visão diferente da realidade dos povos indígenas e 
decidiu rever a Convenção n° 107,2  tendo em vista 
as críticas à sua terminologia paternalista e à sua 
abordagem integracionista. Assim, a Conferência 
Internacional do Trabalho de 1989 decidiu, em junho 
daquele ano, aprovar a Convenção nº 169 sobre 
Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes 
(doravante denominada Convenção nº 169).
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Até agora, a Convenção nº 169 foi ratificada por 22 
países, a maioria da América Latina:

Argentina Guatemala
Brasil Honduras 
Chile México
Colômbia Nepal
Costa Rica Nicarágua
Dinamarca Noruega
Dominica Países Baixos
Equador Paraguai
Espanha Peru
Estado Plurinacional da 
Bolívia

República Bolivariana da 
Venezuela

Fiji República Centro-Africana

É importante frisar que a Convenção nº 169 (art. 
38.2) considerou suficiente a ratificação de dois Es-
tados-membros para que entrasse em vigor, o que 
de fato ocorreu em novembro de 1990, dois meses 
após a recepção da segunda ratificação pela OIT.

 Quais são os direitos e princípios 
básicos consagrados na Convenção  
nº 169?  

A Convenção nº 169 estabelece os seguintes direitos 
e princípios básicos:

■■ princípio da não discriminação (arts. 3, 4, 20 e 
24);

■■ direito dos povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais à propriedade e à posse 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam 
(arts. 14 e 18);

■■ direito ao respeito a sua integridade, suas culturas 
e instituições (arts. 2, 5 e 7);

■■ direito a determinar sua própria forma de 
desenvolvimento (art. 7);

■■ direito a participar diretamente na tomada 
de decisão sobre políticas e programas que os 
interessem ou os afetem (arts. 6, 7 e 15);

■■ direito a serem consultados sobre as medidas 
legislativas ou administrativas que lhes possam 
afetar (arts. 6, 15, 17, 22 e 28).

 Qual é o poder vinculante da 
Convenção nº 169?  

As disposições da Convenção nº 169 são de cum-
primento obrigatório para os países que a ratifica-
ram. Consequentemente, os Estados devem adaptar 
a legislação nacional para desenvolver a Convenção 
dentro de seus países. Isso implica revogar todas as 
regras que são contrárias à Convenção e adotar as 
que forem necessárias para implementá-la. Se as 
medidas normativas e legislativas não forem sufi-
cientes, os Estados devem tomar outras medidas, 
tais como a adoção de políticas públicas que levem 
em conta os direitos e a perspectiva dos povos in-
dígenas.

Note-se que as disposições da Convenção nº 169 
exerceram uma influência importante em países 
que ainda não a ratificaram, tanto na formulação 
de políticas públicas, como na expedição de legisla-
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ções nacionais e, ainda, sobre decisões judiciais em 
âmbito nacional e internacional. Nacionalmente, de 
maneira crescente, os tribunais constitucionais e os 
supremos tribunais de vários países incorporam a 
Convenção em suas decisões. Da mesma forma, os 
tribunais internacionais de direitos humanos, como 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos, têm 
invocado em sua jurisprudência a Convenção n° 
169, como parte do corpus iuris ou do conjunto de 
normas de proteção internacional dos direitos dos 
povos indígenas, quilombolas e comunidades tradi-
cionais.3

B. Declaração das Nações Unidas 
sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas

Após 20 anos de negociações, em 13 de setembro 
de 2007, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
aprovou a Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas (adiante denominada 
DU), com o voto de 143 Estados. A Declaração é um 
passo histórico para o reconhecimento dos direitos 
dos povos indígenas, na medida em que prevê, em 
âmbito universal, as normas mínimas para garantir 
a sobrevivência, a dignidade, o bem-estar e o respei-
to aos direitos desses povos.

3  Ver as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos nos casos: Comunidade Indígena Xákmok Kásek vs. Paraguai; 
Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai; Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai; Povo Saramaka vs. Suriname; 
Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. Equador; Povos Indígenas Kuna de Madungandí e Emberá de Bayano e seus membros vs. 
Panamá; Comunidade Garífuna de Punta Piedra e seus membros vs. Honduras; Comunidade Garífuna Triunfo de la Cruz e seus 
membros vs. Honduras; Povos Kaliña e Lokono vs. Suriname, e Povo Xucuru vs. Brasil. 

“Afirmando que os povos indígenas 
são iguais a todos os demais povos e 
reconhecendo ao mesmo tempo o direito 
de todos os povos a serem diferentes, a 
considerarem a si mesmos diferentes e a 
serem respeitados como tais.”
— Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas

 O que reconhece e o que contém  
a Declaração?  

A Declaração afirma que os povos indígenas e seus 
membros têm o direito de desfrutar plenamente 
de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais consagrados na Carta das Nações 
Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e demais normas internacionais de 
direitos humanos.

Além disso, garante a liberdade e a igualdade de 
todos os povos e pessoas indígenas e proíbe a discri-
minação no exercício de seus direitos, em particular 
a que se baseia em sua origem ou identidade étnica.

Também consagra o direito à autodeterminação 
política, econômica, social e cultural, a conservar 
e fortalecer as suas próprias instituições políticas, 
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jurídicas, econômicas, sociais e culturais, bem como 
a participar plenamente na vida política, econômi-
ca, social e cultural do Estado.

Ademais, consagra o direito dos povos indígenas a 
terras, territórios e recursos que tradicionalmente 
tenham possuído, ocupado, utilizado ou adquirido.

A Declaração é composta por 46 artigos que abran-
gem tanto direitos individuais, como coletivos:

■■ consagra os direitos das pessoas indígenas à 
vida, à integridade física e mental, à liberdade e à 
segurança pessoal (art. 7);

■■ consagra os direitos coletivos a viver em 
liberdade, paz e segurança com povos distintos, 
sem serem submetidos ao genocídio ou a outros 
atos de violência (art. 7);

■■ assinala que os indivíduos e os povos indígenas 
têm direito a desfrutar de todos os direitos 
estabelecidos no direito trabalhista internacional 
e nacional (art. 17);

■■ protege os direitos das pessoas indígenas tanto 
à educação do Estado, quanto àquela em sua 
própria língua e de acordo com a sua cultura (art. 
14);

■■ protege o direito dos povos indígenas a usar 
seus medicamentos tradicionais e a manter suas 
práticas de saúde, bem como o direito de acesso 

4 Apenas onze países abstiveram-se de votar e quatro votaram contra a aprovação da Declaração: Austrália, Canadá, EUA e Nova 
Zelândia. Posteriormente, no entanto, cada um desses quatro Estados reviu a sua posição e decidiu endossar a Declaração 
mediante pronunciamentos formais dirigidos à Assembleia Geral das Nações Unidas. A Colômbia, depois de se abster, decidiu 
endossar a Declaração.

a todos os serviços sociais e de saúde do Estado 
(art. 24.).

 Qual é a força vinculante  
da Declaração?  

A Declaração expressa o consenso atualizado da co-
munidade internacional4 sobre as normas sociais 
mínimas de proteção internacional dos povos indí-
genas. Nesse sentido, orienta todos os Estados-mem-
bros da ONU a:

■■ atuar de boa-fé para alcançar a efetiva 
implementação da Declaração no âmbito 
nacional;

■■ adotar novas leis ou modificar as existentes, 
de acordo com as orientações definidas na 
Declaração;

■■ transformar as práticas que sejam contrárias ao 
que dispõe a Declaração;

■■ implementar políticas públicas e programas 
sociais para o efetivo desfrute dos direitos 
humanos individuais e coletivos dos povos 
indígenas.

Em sentido estrito, a Declaração não obriga juridi-
camente os Estados, uma vez que não é um tratado 
ou convenção internacional. No entanto, o amplo 
consenso com que foi adotada permite antecipar 
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que a sua utilização por parte de pessoas e povos 
indígenas, tribunais nacionais e internacionais e pe-
los próprios Estados levará a que logo se converta 
em instrumento juridicamente vinculante, tal qual 
aconteceu com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948. 

 Qual é a importância da 
Declaração?  

É importante levar em consideração que a grande 
virtude da Declaração não está em criar novos direi-
tos, mas em consagrar e reunir em um instrumento 
específico da ONU, sob a perspectiva dos povos e 
pessoas indígenas, um conjunto de direitos ante-
riormente reconhecidos em outros instrumentos 
que são juridicamente obrigatórios para os Estados, 
tais como o Pacto Internacional sobre Direitos Ci-
vis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, assim como outras 
convenções e regras de direito consuetudinário.5

C. Declaração Americana sobre 
Direitos dos Povos Indígenas

Em 15 de junho de 2016 a Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA) aprovou por aclamação a 
Declaração Americana sobre Direitos dos Povos In-
dígenas (adiante denominada DA). A Declaração é 
resultado de um longo processo de elaboração, que 

5 O direito consuetudinário refere-se a normas legais decorrentes de costume ou prática estabelecida de certas regras de 
comportamento dentro de um grupo social ou um Estado.

durou mais de vinte anos, com a participação dos 
Estados-Membros da OEA, Estados Observadores, 
organismos e entidades da OEA e povos indígenas 
das Américas. Esse documento constitui um marco 
importante para o reconhecimento e a proteção dos 
direitos dos povos indígenas da região.

 Quais direitos e princípios a 
Declaração Americana reconhece?

A Declaração Americana assinala como critério 
fundamental para a aplicação do instrumento a au-
toidentificação, individual ou coletiva, como povo 
indígena e reconhece o direito à autodeterminação, 
por parte de um povo indígena, da sua condição po-
lítica e das suas prioridades para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural.

A Declaração reconhece o caráter coletivo e a perso-
nalidade jurídica dos povos indígenas, assim como 
seu direito a identidade e integridade culturais, e 
aponta o respeito e reconhecimento a suas formas 
de organização, sistemas jurídicos, sociais e políticos. 
Da mesma forma, protege a cosmovisão dos povos 
indígenas, seus usos e costumes, culturas, crenças 
espirituais, línguas e idiomas e a propriedade sobre 
suas terras e territórios e sobre os recursos naturais 
que nela se encontram. Consagra, ainda, o direito à 
autonomia e ao autogoverno dos povos indígenas, re-
conhecendo seu direito a manter e desenvolver suas 
próprias instituições, incluindo a jurisdição indígena, 
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o direito de participar na tomada de decisões que afe-
tem seus direitos, assim como a obrigação dos Esta-
dos de consultá-los.

 Assim como os outros instrumentos de proteção 
dos povos indígenas e tribais, a Declaração Ame-
ricana reconhece o princípio de não discriminação 
e igualdade de gênero. Ela se diferencia de outros 
instrumentos internacionais ao fazer alusão, de ma-
neira particular, aos povos indígenas em isolamento 
voluntário, reconhecendo seu direito de permane-
cer em tal condição.

 Qual é a força vinculante  
da Declaração?

Em conformidade com seu primeiro artigo, a De-
claração Americana é aplicável aos povos indígenas 
das Américas. Embora seja um instrumento decla-
rativo, e portanto juridicamente não vinculante, a 
Declaração Americana expressa a vontade dos Es-
tados-Membros da OEA6 e, tal como estabelece em 
seu Preâmbulo, busca incentivar os Estados a prote-
ger e cumprir de maneira eficaz as obrigações com 
os povos indígenas, particularmente as relativas aos 
direitos humanos.

6 Estados Unidos e Colômbia apresentaram uma série de reservas sobre alguns artigos da Declaração Americana, entre eles, o 
artigo XXIX.4, que determina a obrigação dos Estados de consultar os povos indígenas. Disponível em: http://www.oas.org/es/
sadye/documentos/res-2888-16-es.pdf.

Nesse sentido, a Declaração Americana busca que 
os Estados-Membros da OEA:

■■ atuem com base nos princípios da boa-fé, justiça, 
democracia, respeito aos direitos humanos e não 
discriminação;

■■ garantam o pleno gozo dos direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais e culturais dos 
povos indígenas;

■■ promovam a participação plena e efetiva dos 
povos indígenas.

 Qual é a importância  
da Declaração?

Desde o início do processo de criação da Declara-
ção, há mais de vinte anos, cujo intuito foi servir 
como instrumento regional que protegesse os direi-
tos dos povos indígenas, têm existido muitos ques-
tionamentos sobre sua importância para a região, 
tendo em vista que a jurisprudência interamericana 
sobre esse tema já havia sido amplamente desenvol-
vida. Não obstante, a aprovação da Declaração se 
mostra importante para os povos indígenas da re-
gião sobretudo porque é o resultado do trabalho de 
líderes indígenas e do impulso que eles promoveram 
ao longo da elaboração do documento.





II. Direitos dos Povos Indígenas 
e Tradicionais protegidos 
pelo Direito Internacional dos 
Direitos Humanos

Os instrumentos internacionais que tratam especificamente dos 
direitos dos povos indígenas, quais sejam, a Convenção nº 169 da 
OIT e a Declaração Universal de Direitos dos Povos Indígenas, 
protegem os direitos especiais e próprios das pessoas e povos 
indígenas necessários para garantir a sua sobrevivência como tal. 
A seguir, expõem-se esses direitos especiais e próprios das pessoas 
e povos indígenas e faz-se referência a pronunciamentos sobre 
esses direitos por parte dos órgãos e tribunais internacionais.

Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais    11
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A. Direito à não-Discriminação e à 
igualdade perante a Lei

Tanto a Convenção nº 169 da OIT quanto a Decla-
ração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas 
indicam que os indígenas têm direito a exercer e 
desfrutar plenamente todos os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais reconhecidos pelo di-
reito internacional, assim como os “direitos gerais 
da cidadania”, sem nenhum tipo de obstáculo ou 
discriminação, em especial, os que derivem de sua 
origem étnica. Esse direito é aplicável igualmente a 
homens e mulheres (Convenção nº 169 da OIT, art. 
3; DU, Preâmbulo e art. 2).

Em particular, os indígenas têm direito ao acesso, 
sem discriminação alguma, à educação e à saúde 
(DU, art. 14 e 24). Também têm direito ao melhora-
mento de suas condições econômicas e sociais, em 
esferas tais como educação, habitação, saneamento, 
saúde, seguridade social, emprego e capacitação 
(DU, art. 21). Os Estados têm o dever de estender 
progressivamente os regimes da seguridade social 
aos povos indígenas e aplicá-los sem discriminação 
(Convenção nº 169, art. 24).

Os Estados devem adotar medidas especiais para 
combater o preconceito e eliminar a discriminação 
contra pessoas e povos indígenas (DU, art. 15), as-
sim como para garantir aos membros de todos os 
povos indígenas o mesmo nível de vida e oportu-
nidades dos demais membros da sociedade. Essas 

7 Nações Unidas, informe do Relator Especial, sr. Rodolfo Stavenhagen, sobre a situação dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais dos indígenas. Doc. E/CN.4/2003/90/Add.2, 10 de fevereiro de 2003, parágrafos 16 a 20.

medidas devem refletir as aspirações dos povos in-
dígenas a proteger, manter e desenvolver suas cultu-
ras e identidades, costumes, tradições e instituições.

O primeiro Relator Especial das Nações Unidas para 
os Direitos e Liberdades Fundamentais dos Indíge-
nas, Rodolfo Stavenhagen, assinalou que existem 
vários tipos de discriminação racial e étnica: 1) le-
gal, 2) interpessoal, 3) institucional e 4) estrutural.

A discriminação legal refere-se à discriminação 
presente nas normas, seja porque as regras con-
sagram disposições discriminatórias, seja porque 
não consagram disposições que favoreçam o des-
frute dos direitos humanos pelos povos indígenas. 
A discriminação interpessoal baseia-se nas atitu-
des de rejeição e exclusão em relação aos indígenas 
por parte da população não indígena e também nas 
conversas e imagens difundidas pelos meios de co-
municação sobre os indígenas. A discriminação ins-
titucional manifesta-se na situação desfavorável dos 
indígenas quanto à distribuição do gasto público e 
dos bens coletivos. A baixa participação dos indí-
genas na administração pública e nos órgãos polí-
ticos é um exemplo desse tipo de discriminação. A 
discriminação estrutural é a base das anteriores e 
concretiza-se nos mecanismos de exclusão dos po-
vos indígenas usados historicamente para privá-los 
dos recursos econômicos, políticos e institucionais 
necessários para viver em condições de equidade 
com o restante da população.7
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B. Direito à autodeterminação

Tanto a Carta das Nações Unidas quanto os pactos 
de direitos civis e políticos e de direitos econômi-
cos, sociais e culturais, assim como a Declaração e 
Programa de Ação de Viena, estabeleceram o di-
reito dos povos à autodeterminação. Uma de suas 
manifestações é o direito dos povos indígenas a 
determinar livremente sua condição política e a 
buscar livremente seu desenvolvimento econômi-
co, social e cultural (DU, art. 3). No exercício de sua 
autodeterminação, têm direito à autonomia ou ao 
autogoverno (DU, art. 4). O direito à autodetermi-
nação permite aos povos indígenas perseguirem seu 
bem-estar e futuro de acordo com suas próprias prá-
ticas, modos de vida e costumes. Tal direito é muito 
importante, pois garante a sobrevivência dos povos 
indígenas como étnica e culturalmente distintos.

Para assegurar que o desfrute desse direito seja efe-
tivo, os Estados devem garantir aos povos indígenas 
ao menos o seguinte:

■■ autonomia ou autogoverno nos assuntos internos 
e locais;

■■ disposição de recursos para financiar suas fun-
ções autônomas;

■■ reconhecimento formal das instituições tradicio-
nais e de sistemas próprios de justiça;

■■ reconhecimento do direito a determinar e a ela-
borar as prioridades e estratégias para o desenvol-
vimento de suas terras ou territórios, assim como 
dos recursos naturais que neles se encontram;

■■ obrigatoriedade de serem consultados antes de 
decisões que possam afetá-los;

■■ obrigatoriedade de se obter seu consentimento 
antes da execução de projetos ou planos de in-
vestimento que possam causar impacto maior em 
seu povo;

■■ participação ativa na determinação dos progra-
mas de saúde e de habitação e nos demais progra-
mas econômicos e sociais que os afetem;

■■ participação plena e efetiva na vida pública.
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Na prática, o direito à autodeterminação enfrenta uma série 
de dificuldades para sua proteção efetiva, pois para mui-
tos Estados o reconhecimento desse direito implica uma 
afetação de sua integridade política e soberania territorial. 
Por isso, os povos indígenas e os Estados devem trabalhar 
juntos na interpretação e aplicação desse direito, levando 
em conta os contextos específicos de cada país. A seguir, 
exemplos de algumas das constituições latino-americanas 
que reconheceram esse direito:

Constituição Política da Bolívia (2009)
“Artigo 2: Dada a existência pré-colonial das nações e 
povos indígenas, originários camponeses e seu domínio 
ancestral sobre seus territórios, se garante sua autodeter-
minação no marco da unidade do Estado, que consiste em 
seu direito à autonomia, ao autogoverno, à sua cultura, ao 
reconhecimento de suas instituições e à consolidação de 
suas entidades territoriais, conforme esta Constituição e 
a lei.”

Constituição Política da Colômbia (1991)
“Artigo 287: As entidades territoriais [entre elas, os territó-
rios indígenas] possuem autonomia para a gestão de seus 
interesses, dentro dos limites da Constituição e da lei. Em 
virtude disso, terão os seguintes direitos: 1. Governar-se 
por autoridades próprias.”

“Artigo 330: Em conformidade com a Constituição e as 
leis, os territórios indígenas serão governados por con-
selhos formados e regulamentados segundo os usos e 
costumes de suas comunidades e exercerão as seguintes 

funções: [...] 2. Projetar as políticas, os planos e os pro-
gramas de desenvolvimento econômico e social dentro do 
seu território, em harmonia com o Plano Nacional de De-
senvolvimento. 3. Promover os investimentos públicos em 
seus territórios e garantir sua devida execução. 4. Receber 
e distribuir recursos. 5. Garantir a preservação dos recur-
sos naturais.”

Constituição Política do Equador (2008)
“Artigo 57: São reconhecidos e garantidos às comunas, 
comunidades, povos e nacionalidades indígenas, em con-
formidade com a Constituição e com os pactos, conven-
ções, declarações e demais instrumentos internacionais de 
direitos humanos, os seguintes direitos coletivos: 1. Man-
ter, desenvolver e fortalecer livremente sua identidade, sen-
timento de pertencimento, tradições ancestrais e formas de 
organização social. [...] 6. Participar no uso, usufruto, admi-
nistração e conservação dos recursos naturais renováveis 
localizados em suas terras. [...] 9. Conservar e desenvolver 
suas próprias formas de convivência e organização social, 
assim como de geração e exercício da autoridade, em seus 
territórios legalmente reconhecidos e terras comunitárias 
de posse ancestral. [10.] Criar, desenvolver, aplicar e prati-
car seu direito próprio ou costumeiro, que não poderá vio-
lar os direitos constitucionais, em particular das mulheres, 
crianças e adolescentes. [...] 16. Participar mediante seus 
representantes em todos os organismos oficiais que de-
termine a lei, na definição das políticas públicas que lhes 
dizem respeito, assim como no planejamento e decisão de 
suas prioridades nos planos e projetos do Estado.”
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C. Direito à Identidade  
e à Integridade Cultural

O direito à identidade e à integridade cultural ba-
seia-se no direito dos povos indígenas a determinar 
e proteger o sistema cultural e de valores sob o qual 
querem viver e não sofrer assimilação forçada ou 
destruição de sua cultura (DU, art. 8). Implica a real 
possibilidade de manterem-se e perpetuarem-se 
como povos distintos (DU, art. 8). Supõe, ademais, 
a proteção de seus costumes e tradições, suas insti-
tuições e leis consuetudinárias, seus modos de uso 
da terra, de organização social e sua identidade so-
cial e cultural (Convenção nº 169, art. 2).

Os Estados devem reconhecer e respeitar a identida-
de cultural e devem levá-la em conta antes de adotar 
medidas ou projetos que possam afetar os povos in-
dígenas. A proteção do direito à identidade cultural 
visa garantir, entre outros, os seguintes direitos:

■■ o direito a praticar e revitalizar suas tradições 
e costumes culturais, o qual inclui o direito a 
manter, proteger e desenvolver as manifestações 
passadas, presentes e futuras de suas culturas, tais 
como sítios arqueológicos e históricos, utensílios, 
desenhos, cerimônias, tecnologias, artes visuais e 
interpretativas e literatura (DU, art. 11);

■■ o direito a revitalizar, utilizar, desenvolver e 
transmitir às gerações futuras suas histórias, 
idiomas, tradições orais, filosofias, sistemas de 
escrita e literatura, e a atribuir e manter nomes às 
suas comunidades, lugares e pessoas (DU, art. 13);

■■ o direito a manifestar, praticar, desenvolver e 
ensinar suas tradições, costumes e cerimônias 

espirituais e religiosas (DU, art. 12);

■■ o direito a manter e proteger seus lugares 
religiosos e culturais e a ter acesso a eles de forma 
privada (DU, art. 12);

■■ o direito a utilizar e dispor de seus objetos de culto 
e a obter a repatriação de seus restos humanos 
(DU, art. 12);

■■ o direito a estabelecer e controlar seus sistemas e 
instituições educativas que ofereçam educação em 
seus próprios idiomas, em consonância com seus 
métodos culturais de ensino e de aprendizagem 
(DU, art. 14);

■■ o direito a utilizar seus próprios medicamentos 
tradicionais e a manter suas práticas de saúde, 
incluindo a conservação de suas plantas, animais 
e minerais de interesse vital do ponto de vista 
médico (DU, art. 24);

■■ o direito de manter, controlar, proteger e 
desenvolver seu patrimônio cultural, seus 
conhecimentos tradicionais, suas expressões 
culturais tradicionais e as manifestações de suas 
ciências, tecnologias e culturas, compreendidos 
os recursos humanos e genéticos, as sementes, os 
medicamentos, o conhecimento das propriedades 
de fauna e flora, as tradições orais, as literaturas, os 
desenhos, os esportes e jogos tradicionais e as artes 
visuais e interpretativas (DU, art. 31);

■■ direito de manter, controlar, proteger e desenvolver 
a propriedade intelectual sobre seu patrimônio 
cultural, seus conhecimentos tradicionais e suas 
expressões culturais tradicionais (DU, art. 31).



16    Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais

Sobre o direito à identidade cultural, o Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, 
em sua Recomendação Geral nº 23, relativa aos direitos dos povos indígenas, insistiu aos 
Estados que “reconheçam e respeitem a cultura, a história, o idioma e o modo de vida dos 
povos indígenas” e a que “garantam que as comunidades indígenas possam exercer seu direito 
a praticar e reavivar suas tradições e costumes culturais, e preservar e praticar seu idioma”.
(CEDT, Recomendação Geral nº 23,  relativa aos direitos dos povos indígenas, 4.a e 4.e)

A Corte Interamericana se pronunciou nesse mesmo sentido, no Caso da Comunidade 
Indígena Xákmok Kásek vs. Paraguai, ao se referir à identidade cultural das crianças de 
comunidades indígenas. O Tribunal advertiu que os Estados têm a obrigação de promover 
e proteger o direito das crianças indígenas a viverem de acordo com sua própria cultura, 
religião e idioma. Nesse sentido, a Corte considerou que “a perda de práticas tradicionais, 
como os rituais de iniciação feminina ou masculina e as línguas da Comunidade, e os 
prejuízos derivados da falta de território afetam de forma particular o desenvolvimento e a 
identidade cultural das crianças da Comunidade, que não podem sequer desenvolver essa 
relação especial com seu território tradicional e essa particular forma de vida própria de sua 
cultura se não se implementam as medidas necessárias para garantir o desfrute desses 
direitos”.
(Corte IDH, Caso Comunidade Indígena Xákmok Kásek vs. Paraguai, Mérito, Reparações e Custos, Sentença de 24 de 
agosto de 2010, Série C nº 214, p. 263)
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D. Direito à Propriedade da Terra, do 
Território e dos Recursos Naturais

Tanto a Convenção nº 169 da OIT, como a Decla-
ração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas protegem o direito à propriedade 
das terras indígenas. A Convenção nº 169 estabe-
lece o dever dos Estados de reconhecer o direito à 
propriedade e à posse de terras que são tradicio-
nalmente ocupadas e garantir sua efetiva proteção 
(art. 14). Por sua parte, a Declaração mostra que os 
povos indígenas têm direito às terras, territórios 
e recursos naturais que tradicionalmente tenham 
possuído, ocupado, utilizado ou adquirido e direito 
a possuir, utilizar, desenvolver e controlar as terras, 
territórios e recursos que possuem, ocupam ou uti-
lizam de maneira tradicional, assim como aqueles 
que tenham adquirido de outra forma (DU, art. 26).

Os conceitos de propriedade e posse, no caso dos 
povos indígenas, diferem da concepção tradicional 
do direito à propriedade privada, pois têm uma di-
mensão coletiva. A Corte Interamericana mencio-
nou a respeito que “entre os indígenas existe uma 
tradição comunitária sobre uma forma comunal da 
propriedade coletiva da terra, no sentido de que o 
pertencimento desta não se centra em um indiví-
duo, mas no grupo e em sua comunidade”.8

8 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, sentença de 28 de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 89. Caso da 
Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni vs. Nicarágua, sentença de 31 de agosto de 2001, Série C nº 79, parágrafo 149.

9 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, sentença de 28 de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 91.
10 Corte IDH, Caso da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni vs. Nicarágua, sentença de 31 de agosto de 2001, Série C nº 79, 

parágrafo 149.
11 Corte IDH, Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 17 de junho de 2005, 

Série C nº 125, parágrafo 137. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos sus-
tenta que os Estados, para proteger adequadamente 
o direito à propriedade dos povos indígenas, devem 
“respeitar a relação especial que os membros dos po-
vos indígenas e tribais têm com seu território”.9 Desde 
sua primeira sentença sobre direitos dos povos indí-
genas, adotada no caso da Comunidade Mayagna 
(Sumo) Awas Tingi, a Corte defende que os indígenas 
têm direito a viver livremente em seus próprios terri-
tórios e, ainda, que a estreita relação que mantêm com 
a terra deve ser reconhecida e compreendida como 
a base fundamental de suas culturas, vida espiritual, 
integridade e sobrevivência econômica, pois “para as 
comunidades indígenas, a relação com a terra não é 
meramente uma questão de posse e produção, mas 
um elemento material e espiritual de que devem go-
zar plenamente, inclusive para preservar seu legado 
cultural e transmiti-lo às gerações futuras”.10

Dessa forma, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, ao interpretar o alcance e conteúdo do 
artigo 21 da Convenção Americana (direito à pro-
priedade), considerou que, no caso das comuni-
dades indígenas, se deve salvaguardar “a estreita 
relação [que elas têm] com seus territórios tradicio-
nais e os recursos naturais ligados à sua cultura que 
ali se encontrem, assim como os elementos incorpó-
reos que se depreendam deles”.11
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O direito à propriedade das terras e dos territórios 
não pode desvincular-se da questão do acesso aos 
recursos naturais que tradicionalmente foram usa-
dos pelas comunidades indígenas. Esses recursos 
são componentes vitais e integrais de suas terras e 
territórios, pois são necessários para a sobrevivên-
cia, o desenvolvimento e a continuidade de seu estilo 
de vida. Nessa medida, os recursos naturais ligados 
às suas culturas são de propriedade comunitária dos 
povos indígenas e, como tal, devem ser protegidos.

Para garantir a proteção efetiva do direito à pro-
priedade das terras e dos territórios que os povos 
indígenas tenham ocupado, possuído ou utilizado 
tradicionalmente, os Estados devem:

■■ respeitar e proteger o direito dos povos indígenas 
a manter e fortalecer a relação espiritual que têm 
com suas terras, territórios e recursos naturais, 
como águas e mares costeiros (DU, art. 25);

■■ reconhecer e adjudicar legalmente as terras 
e territórios que os povos indígenas usam 
tradicionalmente; esse reconhecimento deve 
respeitar as leis, costumes, tradições e sistemas 
de posse e transferência próprios dos povos 
indígenas (DU, art. 27);

■■ adotar medidas para impedir toda desposse ou 
alienação das terras, territórios ou recursos dos 
povos indígenas, assim como para evitar toda 
transferência forçada (DU, art. 8);

■■ levar em conta que toda transferência de popula-
ção requer o consentimento prévio, livre e infor-
mado dos povos indígenas afetados (DU, art. 10);

■■ realizar consultas prévias, livres e informadas, 
com a finalidade de obter o consentimento dos 
povos antes de iniciar qualquer tipo de projeto 
nas terras e territórios indígenas (Convenção nº 
169, art. 6; DU, arts. 19 e 32);

■■ tomar todas as medidas necessárias para mitigar 
os impactos sobre o meio ambiente e sobre os 
sítios sagrados e culturais dos povos indígenas. 
A Corte Interamericana estabeleceu que, antes de 
outorgar concessões, é necessário realizar estudos 
de impacto ambiental e social, por entidades 
independentes e tecnicamente capacitadas (Caso 
Saramaka, parágrafo 129);

■■ assegurar o direito dos povos indígenas de 
conservar e proteger a capacidade produtiva de 
suas terras, territórios e recursos (DU, art. 29);

■■ proteger especialmente os recursos naturais 
existentes nas terras e territórios dos povos in-
dígenas, o que implica em respeitar o direito que 
esses povos têm de participar no uso, administra-
ção e conservação desses recursos, assim como a 
determinar e elaborar as prioridades e estratégias 
para o desenvolvimento ou utilização de suas ter-
ras ou territórios e outros recursos (DU, arts. 29 e 
32; Convenção nº 169, art. 15);

■■ levar em conta que, ainda que os recursos do sub-
solo existentes nas terras dos povos indígenas sejam 
propriedade do Estado, os povos têm direito a ser 
consultados antes de o Estado autorizar ou em-
preender a prospecção ou exploração desses re-
cursos e também têm direito a participar nos bene-
fícios de tais atividades (Convenção nº 169, art. 15);



Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais    19

■■ abster-se de outorgar permissões ou concessões 
para realizar projetos de desenvolvimento ou 
investimento em grande escala que tenham um 
impacto significativo no uso e gozo das terras e 
territórios de povos indígenas e tribais se não contar 
com o consentimento livre, prévio e informado 
desses povos indígenas (Caso Saramaka, parágrafo 
134);

■■ assegurar a restituição ou reparação justa 
quando os povos indígenas tenham perdido 
suas terras e territórios devido a processos de 
desenvolvimento nacional ou quando suas terras 
e territórios tenham sido confiscados, tomados, 
ocupados, utilizados ou danificados sem seu 
consentimento prévio, livre e informado (DU, 
arts. 20 e 28).

A Corte Interamericana de Direitos Humanos ob-
servou que, quando os Estados impõem restrições 
ao exercício do direito dos povos indígenas à pro-
priedade de suas terras, territórios e recursos natu-
rais, devem assegurar que:

■■ as situações em que se pode restringir ou limitar 
o uso e desfrute das terras, territórios e recursos 
naturais estejam previamente consagradas em lei;

■■ a restrição ao exercício do direito à propriedade 
da terra, território e recursos naturais tenha por 
finalidade atingir um objetivo legítimo;

12 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, sentença de 28 de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 128.
13 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, sentença de 28 de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 129.
14 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, sentença de 28 de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafos 128, 129 e 130.

■■ a restrição seja necessária para alcançar o dito 
objetivo;

■■ a restrição ao direito à propriedade comunitária 
seja proporcional ao objetivo proposto;

■■ a limitação do exercício do direito não implique 
a negação da sobrevivência como povo.12

Para garantir que a restrição ao direito sobre a terra 
e território não implique a negação da sobrevivência 
como povo, os Estados devem: 

■■ assegurar a participação efetiva dos povos, 
segundo seus usos e costumes;

■■ garantir que os povos se beneficiem razoavel-
mente do plano ou projeto a ser executado em 
seus territórios;

■■ garantir que nenhuma concessão será permitida no 
seu território antes que entidades independentes 
e tecnicamente capazes realizem um estudo 
prévio de impacto social e ambiental.13

De acordo com o raciocínio da Corte, as referidas 
garantias destinam-se a preservar, proteger e garan-
tir a relação especial que os membros dos povos in-
dígenas têm com seu território, o que, por sua vez, 
garante a sua sobrevivência como povo.14
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Na prática, o direito à propriedade das terras, dos territórios e dos recursos naturais é afeta-
do pela falta de titulação, a qual é essencial para a adequada proteção desse direito. A Cor-
te Interamericana ressaltou a importância de cumprir com o dever de delimitar fisicamente e 
titular as terras aos povos indígenas. No caso da Comunidade Sawhoyamaxa vs. Paraguai, 
a Corte explica que “o reconhecimento meramente abstrato ou jurídico desse direito é pra-
ticamente insignificante se as terras não são entregues e delimitadas fisicamente”.
(Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 29 de março de 
2006, Série C nº 146, parágrafo 143)

Ademais, a Corte considerou que enquanto não se delimitam as terras, os Estados devem 
abster-se de realizar “atos que possam levar a que os agentes do próprio Estado, ou ter-
ceiros que atuem com aquiescência ou tolerância, afetem a existência, o valor, o uso e o 
desfrute dos bens localizados na zona geográfica onde habitam e realizam suas atividades 
os membros da comunidade”.
(Caso da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni vs. Nicarágua, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 31 de 
agosto de 2001, Série C nº 79, parágrafo 153.2)



Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais    21

E. Direito à Participação e à Consulta

As normas internacionais protegem o direito dos 
povos indígenas a participar na vida política, social 
e cultural do Estado e na adoção de decisões que 
afetem os seus direitos (DU, arts. 5 e 18).

De maneira mais concreta, os povos indígenas têm 
direito a participar:

■■ na elaboração dos programas econômicos e 
sociais que lhes dizem respeito e a administrar tais 
programas através de suas próprias instituições 
(DU, art. 23);

■■ na formulação, implementação e avaliação de 
planos de desenvolvimento nacional e regional 
suscetíveis de afetá-los diretamente (Convenção 
nº 169, art. 7);

■■ nos processos de adjudicação de direitos sobre 
suas terras e territórios (DU, art. 27);

■■ na utilização, administração e conservação dos 
recursos naturais (Convenção nº 169, art. 15).

Uma manifestação do direito dos povos indígenas 
de participar nas decisões estatais que possam afe-
tá-los é o direito a serem consultados em situações 
como as seguintes:

■■ antes que o Estado adote ou aplique leis ou 
medidas administrativas que possam afetá-los 
diretamente (Convenção nº 169, art. 6.1; DU, art. 
19), tais como as que buscam:

• combater preconceitos, acabar com a discrimi-
nação e promover a tolerância, a compreensão 
e as boas relações entre os povos indígenas e to-
dos os demais setores da sociedade;

• proteger crianças indígenas contra a explora-
ção econômica e contra todo trabalho poten-
cialmente perigoso ou que possa interferir em 
sua educação;

• criar programas e serviços de educação e for-
mação profissional.

■■ antes de aprovar qualquer projeto que afete 
suas terras ou territórios e outros recursos, 
particularmente em relação ao desenvolvimento, 
à utilização ou à exploração de recursos naturais 
(DU, art. 32.2);

■■ antes de autorizar ou empreender qualquer 
programa de prospecção ou exploração dos 
recursos naturais que se encontrem nas terras em 
que habitam (Convenção nº 169, art. 15.2);

■■ antes de utilizar as terras ou territórios indígenas 
para atividades militares (DU, art. 30).

As normas internacionais são claras ao estabelecer 
diretrizes sobre como devem ser realizados os pro-
cessos de consulta aos povos indígenas. Assim, de-
terminam que as consultas devem ser prévias (antes 
de aprovar a lei, a medida administrativa, o plano 
de desenvolvimento ou o projeto de exploração ou 
aproveitamento), livres (sem pressão ou ressalvas) 
e informadas (sobre as consequências do projeto, 
plano, lei ou medida); deve ser feita através de pro-
cedimentos culturalmente adequados, ou seja, de 
acordo com suas próprias tradições e através de suas 
instituições representativas. Além disso, a consulta 
deve ser de boa-fé e realizada de forma a obter o con-
sentimento livre, prévio e informado das comunida-
des indígenas.
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A Corte Interamericana de Direitos Humanos se 
pronunciou sobre o dever dos Estados de consul-
tar, determinando que para garantir a participação 
efetiva dos membros dos povos indígenas, quilom-
bolas e comunidades tradicionais nos planos de in-
vestimento no seu território, o Estado tem o dever 
de consultar ativamente a comunidade, de acordo 
com seus costumes e tradições. Notou, ainda, que 
esse dever requer que o Estado:

[1] aceite e divulgue informações, o que im-
plica uma [2] comunicação constante entre as 
partes. [3] As consultas devem realizar-se de 
boa-fé, [4] através de procedimentos cultural-
mente apropriados e [5] devem objetivar um 
acordo. Também se deve consultar o povo [6], 
de acordo com suas próprias tradições, [7] nos 
estágios iniciais do plano de desenvolvimento 
ou investimento e não apenas quando surge a 
necessidade de obter a aprovação da comunida-
de, se for o caso. O alerta precoce proporciona 
tempo para discussão interna nas comunidades 
e resposta adequada ao Estado. O Estado deve 
também garantir que os membros do povo Sa-
ramaka [8] tenham conhecimento dos pos-
síveis riscos, incluindo os riscos ambientais 
e de saúde, a fim de que aceitem o plano pro-
posto de desenvolvimento ou investimento de 
forma consciente e voluntária. Finalmente, [9] 
a consulta deve levar em conta os métodos tra-

15 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 28 de 
novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 133.

16 CIDH, Direitos dos Povos Indígenas e Tribais sobre suas Terras Ancestrais e Recursos Naturais. Normas e Jurisprudência do 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. OEA/Ser.L/V/II. Doc. 56/09. 30 de dezembro de 2009, parágrafo 334.

dicionais do povo Saramaka para a tomada de 
decisões.15

F. Direito ao Consentimento

Padrões internacionais vigentes sobre os direitos dos 
povos indígenas permitem identificar as circunstân-
cias em que a obtenção do consentimento prévio, li-
vre e informado dos povos indígenas é obrigatória:16

■■ quando se tratar da transferência das terras que 
ocupam e da realocação (Convenção nº 169, art. 
16.2; DU, art. 10);

■■ no caso de depósito ou armazenamento de 
materiais perigosos em terras ou territórios 
indígenas (DU, art. 29);

■■ quando se tratar de execução de planos de 
desenvolvimento ou de investimento em grande 
escala, que gerem maior impacto no território 
de um povo indígena (Caso Saramaka, parágrafo 
135).

A Corte Interamericana considerou que, dependendo 
do nível de impacto da atividade que se pretende rea-
lizar no território indígena, o Estado estará obrigado 
a obter o consentimento prévio, livre e informado. 
No caso Saramaka, a Corte ressaltou que “[...] no caso 
de planos de desenvolvimento ou investimento em 
larga escala que teriam um grande impacto no ter-
ritório Saramaka, o Estado tem a obrigação de não 
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apenas consultar os Saramaka, como também deve 
obter seu consentimento livre, informado e prévio, 
de acordo com seus costumes e tradições”.17

Nessa mesma sentença, a Corte citou o Relator Es-
pecial da ONU sobre a situação dos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais dos povos indígenas, 
que se refere à obrigação dos Estados de obter o 
consentimento das comunidades indígenas, nos se-
guintes termos:

Sempre que se pretendem realizar [grandes pro-
jetos] em áreas ocupadas por povos indígenas, 
é provável que essas comunidades tenham que 
atravessar profundas mudanças sociais e econô-
micas que as autoridades competentes não são 
capazes de entender, muito menos prever. Os 
principais efeitos [...] compreendem [1] a perda 
de terras e territórios tradicionais, [2] o despejo, 
[3] a migração e [4] o eventual reassentamento, 
[5] o esgotamento dos recursos necessários para a 
sobrevivência física e cultural, [6] a destruição e a 
contaminação do ambiente tradicional, [7] a de-
sorganização social e comunitária, [8] os impac-
tos negativos sanitários e nutricionais de longo 
prazo [e], em alguns casos, [9] abuso e violência.18

Além disso, o Relator Especial da ONU explicou que 
“a força ou a importância dos efeitos de obtenção de 

17 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 28 de 
novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo134.

18 Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 28 de 
novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo135.

19 Nações Unidas, Informe do Relator Especial sobre a situação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos indígenas, 
James Anaya. Doc. ONU A/HRC/12/34, 15 de julho de 2009, parágrafo 47.

consentimento varia de acordo com as circunstân-
cias e interesses indígenas que estão em jogo. Um 
impacto significativo e direto na vida ou nos ter-
ritórios dos povos indígenas estabelece uma forte 
presunção de que a medida proposta não deve ser 
aprovada sem o consentimento dos povos indíge-
nas. Em certos contextos, a presunção pode conver-
ter-se em uma proibição da medida ou do projeto, 
se não houver consentimento dos indígenas”.19

No seu relatório titulado “Povos indígenas, comuni-
dades afrodescendentes e recursos naturais: proteção 
de direitos humanos no contexto de atividades de 
extração, exploração e desenvolvimento”, a Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
aprofundou a análise das situações que requerem o 
consentimento dos povos diretamente afetados. A 
Comissão ratificou a posição da Corte IDH no caso 
Saramaka vs. Suriname, no sentido de que os projetos 
de grande escala devem ser precedidos não só de pro-
cesso de consulta, mas também do consentimento do 
povo indígena ou tribal afetado. A CIDH desenvol-
veu pautas de interpretação para definir um “projeto 
de grande escala” com base na magnitude do projeto, 
volume e intensidade de afetação sobre o território e 
impacto humano e social da atividade, entre outros. 
No âmbito extrativista, a CIDH faz referência às ati-
vidades de extração de gás, minério e petróleo como 



A Corte Constitucional colombiana ordenou suspender 
um projeto de exploração mineral em territórios ocupados 
tradicionalmente por povos indígenas e comunidades afro-
-colombianas. A Corte considerou que o projeto havia sido 
iniciado sem que se realizasse a consulta a todas as comu-
nidades afetadas.

Parte resolutiva da Sentença T-769 de 2009
Terceiro: Consequentemente, ORDENAR a todas as 
autoridades acionadas que, no âmbito de suas res-
pectivas funções e de imediato, SUSPENDAM as 
atividades de exploração e prospecção que estejam 
realizando ou que vão realizar, em função do contra-
to de concessão denominado Mandé Norte, para a 
exploração e prospecção de cobre, ouro, molibdênio 
e outros minerais, nos departamentos de Antioquia e 
Chocó.

Ademais, a Corte considerou que “no caso de planos de 
desenvolvimento ou investimento em larga escala, que te-
nham maior impacto no território de afrodescendentes e 
indígenas, é dever do Estado não apenas consultar essas 
comunidades, como também obter o seu consentimento 
livre, prévio e informado, de acordo com seus costumes e 
tradições, visto que essas populações, quando se execu-
tam planos e investimentos para prospecção e exploração 
em seu habitat, podem passar por profundas mudanças 
sociais e econômicas, como perda de suas terras tradicio-
nais, despejo, migração, esgotamento dos recursos ne-
cessários para subsistência física e cultural, destruição e 
contaminação do meio ambiente tradicional, entre outras 
consequências, motivo pelo qual, nesses casos, as deci-
sões das comunidades podem ser consideradas vinculan-
tes, devido à grave afetação que lhes acarreta”.
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exemplos de atividades de grande escala.20

Nos termos da Convenção nº 169, é necessário obter o 
consentimento indígena ou tribal nos casos excepcio-
nais de deslocamento compulsório de povos de suas 
terras. Por sua vez, o artigo 8(j) da Convenção sobre 
Diversidade Biológica prevê o respeito, a preserva-
ção e a manutenção dos conhecimentos, inovações e 
práticas das comunidades locais e populações indíge-
nas com estilo de vida tradicionais relevantes para a 
conservação e a utilização sustentável da diversidade 
biológica, além de encoraja a repartição equitativa dos 
benefícios oriundos da utilização desses conhecimen-
tos, inovações e práticas. Para tanto, em 2010, foi fir-
mado o Protocolo de Nagoia sobre acesso e repartição 
de benefícios, que estabelece a necessidade de obter 
o consentimento livre, prévio e informado de povos 
indígenas e comunidades tradicionais com relação ao 
acesso a recursos genéticos e conhecimentos tradicio-
nais associados a recursos genéticos, bem como à defi-
nição de repartição de benefícios relacionados.

G. Direito a seus próprios sistemas 
de justiça

Os povos indígenas têm o direito de promover, de-
senvolver e manter suas estruturas tradicionais, in-
cluindo os seus próprios sistemas de justiça. Esses 
sistemas devem ser reconhecidos pelo Estado, desde 
que sejam coerentes com as normas internacionais 

20 CIDH, Povos indígenas, comunidade afrodescendentes e recursos naturais: proteção de direitos humanos no contexto de 
atividades de extração, exploração e desenvolvimento, , 31 de dezembro de 2015, parágrafos 185 a 193. Disponível em: http://
www.oas.org/es/cidh/ informes/pdfs/IndustriasExtractivas2016.pdf.

de direitos humanos. O direito à vida, a proibição 
absoluta da tortura e o devido processo não podem 
ser ignorados pelos sistemas de justiça próprios dos 
povos indígenas (Convenção nº 169, arts. 8.2 e 9.1).

Sobre a relação dos povos indígenas com sistemas 
de justiça estaduais, os Estados devem garantir, sem 
qualquer discriminação, o acesso a procedimentos 
legais aos membros das comunidades indígenas. 
Dessa forma, deverão tomar medidas para garantir 
que os membros desses povos possam compreender 
e serem compreendidos no processo. Para isso, fa-
cilitarão, quando necessário, intérpretes ou outros 
meios eficazes para possibilitar a compreensão dos 
procedimentos (Convenção nº 169, art. 12). Além 
disso, os tribunais chamados a se pronunciar sobre 
questões penais deverão levar em conta os costumes 
desses povos e, quando da imposição de uma pena, 
deverão levar em consideração as características 
econômicas, sociais e culturais do indivíduo, dando 
preferência a tipos de sanção diferentes do encarce-
ramento (Convenção nº 169, art. 10).

Além disso, os povos indígenas têm direito a pro-
cedimentos equitativos e justos para a resolução de 
litígios que surjam entre a comunidade e os Estados. 
Eles também têm direito a que as decisões judiciais 
relativas a essas disputas sejam adotadas pronta-
mente e tenham em conta seus costumes e tradi-
ções, bem como a normas internacionais de direitos 
humanos (DU, art. 40).
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Na prática, os Estados resolvem as tensões que podem 
surgir entre o reconhecimento dos sistemas próprios de 
justiça de grupos com tradições e práticas jurídicas dife-
rentes e o reconhecimento de certos direitos fundamentais.

A Corte Constitucional da Colômbia, na sentença T-349 
de 1996 e T-523 de 1997, estabeleceu que “os limites mí-
nimos que em matéria de direitos humanos devem cumprir 
as autoridades indígenas no exercício das suas funções ju-
risdicionais respondem, na opinião da Corte, a um consen-
so intercultural sobre o que verdadeiramente é intolerável 
para ameaçar o bem mais precioso do homem”.

No entendimento da Corte, os direitos que não podem 
ser ignorados pelas autoridades indígenas são o direito à 
vida, a proibição da escravatura, a proibição da tortura e o 
direito ao devido processo legal (entendida como a legali-
dade do procedimento nas infrações e sanções no âmbi-
to das regras e procedimentos da comunidade indígena). 
Tendo em conta os critérios acima expostos, a Corte tem 
aceitado alguns castigos físicos como parte da tradição 
jurídica de algumas comunidades indígenas na Colômbia. 
Quanto ao chicote aplicado pela comunidade Paez, a Cor-
te concluiu que “ainda que sem dúvida [a medida] produza 
angústia, seu objetivo não é causar sofrimento excessivo, 
mas representar o elemento que vai servir para purificar 
o indivíduo, o raio. É, portanto, uma figura simbólica ou, 
em outras palavras, um ritual que usa a comunidade para 
punir o indivíduo e restabelecer a harmonia. Nesse caso, e 
em seu significado simbólico, a Corte estima que o sofri-
mento que essa pena pode causar ao ator não se reves-
te dos níveis de gravidade requeridos para que possa ser 
considerada como tortura, pois a lesão corporal causada 
é mínima. Nem poderia ser considerado como punição 
degradante que ‘grosseiramente humilha o indivíduo na 

frente do outro ou mesmo no seu foro interno’ porque, de 
acordo com os elementos do caso, essa é uma prática co-
mumente usada entre os Paez e cujo objetivo não é expor 
o indivíduo a ‘humilhação’ pública, mas procurar recuperar 
o seu lugar na comunidade”. Assim, a Corte concluiu que 
as sanções físicas impostas não ultrapassaram os limites 
estabelecidos para o exercício de função jurisdicional 
pelas autoridades indígenas.

Um exemplo prático do exercício do direito de contar com 
seus próprios sistemas de justiça é o Código de Oaxaca, 
que reconhece as decisões tomadas pelas comunidades 
com base em seu próprio sistema de justiça e extingue o 
processo penal em relação a crimes que afetem bens jurí-
dicos próprios de um povo indígena.

Código de Processo Penal de Oaxaca 
Artigo 414. Comunidades Indígenas
No caso de delitos relacionados a bens jurídicos próprios 
de um povo ou comunidade indígena ou bens pessoais de 
qualquer de seus membros, em relação aos quais tanto o 
acusado quanto a vítima ou suas famílias aceitem a forma 
como a comunidade resolve o conflito de acordo com seus 
próprios sistemas normativos de regulação e resolução de 
conflitos internos, a ação penal será declarada extinta.

Nesses casos, qualquer membro da comunidade indígena 
poderá solicitar que seja declarada a extinção perante o 
juiz competente.

Estão excluídos os casos de homicídio doloso, estupro, 
violência doméstica, crimes cometidos contra crianças me-
nores de doze anos, delitos agravados por resultar morte e 
delitos de formação de quadrilha.
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No caso do povo Saramaka vs. Suriname, a Corte Interamericana considerou que não são 
adequados nem eficazes para sanar supostas violações do direito de propriedade coletiva os 
recursos judiciais disponíveis apenas para pessoas individuais, alegando a violação do direito 
à propriedade privada. A Corte constatou que o povo Saramaka não teve a oportunidade de 
utilizar o recurso disponível no interior do Estado como uma entidade coletiva, a fim de garantir 
efetivamente o direito à propriedade comunitária dos seus membros. Assim, a Corte solicitou 
ao Estado “conferir aos membros do povo Saramaka o reconhecimento legal da capacidade 
jurídica coletiva pertencente à comunidade que integram, a fim de lhes garantir [...] o acesso 
à justiça como comunidade, em conformidade com seu direito consuetudinário e tradições”.
(Corte IDH, Caso do Povo Saramaka vs. Suriname, Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas, sentença de 28 
de novembro de 2007, Série C nº 172, parágrafo 179 e 194.b)

Por sua parte, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos considerou que os Estados 
estão obrigados a “garantir o acesso a um recurso judicial adequado e efetivo para a impugnação 
de danos ambientais de maneira coletiva, para que, além da ação penal, se estabeleça um 
mecanismo de natureza judicial para obter uma resposta imediata em circunstâncias nas quais 
se está causando danos irreparáveis para grupos de pessoas”.
(CIDH, Democracia e Direitos Humanos na Venezuela. Doc. OEA/Ser.L/V/II, Doc. 54, 30 de dezembro de 2009, p. 137, 
Recomendação 7)
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H. Direito à Reparação

O direito internacional estabelece que todas as pes-
soas têm direito a receber uma reparação efetiva 
quando seus direitos forem violados como consequ-
ência do não cumprimento das obrigações interna-
cionais dos Estados. O direito à reparação consiste 
no ressarcimento dos danos e prejuízos causados 
pela violação de direitos. A reparação do prejuízo 
pode assumir distintas formas, quais sejam: restitui-
ção, indenização ou satisfação.

Os povos indígenas têm direito a receber uma repa-
ração justa, imparcial e equitativa, sempre que:

■■ tenham sido privados, sem seu consentimento 
livre, prévio e informado ou em violação de suas 

leis, tradições e costumes, dos bens culturais, 
intelectuais, religiosos e espirituais (DU, art. 11.2);

■■ tenham sido privados de seus meios de 
subsistência e desenvolvimento (DU, art. 20.2);

■■ tenham sido confiscados, tomados, ocupados, 
utilizados ou prejudicados, sem seu consentimento 
livre, prévio e informado, territórios e recursos 
que tenham possuído, ocupado ou utilizado 
tradicionalmente ou de outra forma (DU, art. 
28.1);

■■ sejam realizados projetos que afetem suas terras 
ou territórios (DU, art. 32.3).
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O Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, em sua 
Recomendação Geral nº 23, exigiu aos Estados-Partes da 
Convenção que “nos casos em que os tenham privado de 
terras e territórios dos quais tradicionalmente eram donos ou 
tenham ocupado ou utilizado essas terras e territórios sem o 
consentimento livre e informado desses povos indígenas, [...] 
adotem medidas para que lhes sejam devolvidos. Só quando, 
por razões concretas, isso não seja possível, se substituirá o 
direito à restituição pelo direito a uma justa e rápida indeni-
zação, a qual, na medida do possível, deve ser na forma de 
terras e territórios” (CEDR, Recomendação Geral nº 23 sobre 
os direitos dos povos indígenas, parágrafo 5).

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, nos casos 
Yakye Axae Sawhoyamaxa, além de ordenar ao Estado deli-
mitar, demarcar, titular e entregar às comunidades indígenas 
seus territórios ancestrais ou terras alternativas, ordenou as 
seguintes reparações:

■■ fornecer, de maneira imediata e regular, água potável suficiente para o consumo e higiene pessoal dos membros da 
comunidade;

■■ disponibilizar assistência médica periódica e medicamentos adequados para conservar a saúde de todas as pessoas, 
especialmente as crianças, os idosos e as mulheres grávidas, incluindo medicamentos e tratamento adequados para a 
desparasitação de todos os membros da comunidade;

■■ entregar alimentos em quantidade, variedade e qualidade suficientes para que os membros da comunidade tenham as 
condições mínimas para uma vida digna;

■■ fornecer latrinas ou qualquer tipo de serviço de saneamento adequado a fim de que se manejem de forma efetiva e 
salubre os resíduos biológicos;

■■ equipar a escola localizada no assentamento atual da comunidade com materiais bilíngues suficientes para a devida 
educação dos seus alunos;

■■ implementar um programa e um fundo de desenvolvimento comunitário;

■■ criar um sistema de registro e documentação;

■■ adotar em seu direito interno as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outro caráter que sejam necessárias 
para garantir o desfrute do direito à propriedade dos membros dos povos indígenas;

■■ fazer um ato público de reconhecimento de sua responsabilidade; e

■■ publicar a sentença da Corte Interamericana no Diário Oficial e em outro jornal de circulação nacional.
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III. Sistemas Internacionais  
de Proteção dos Direitos 
Humanos

Após a Segunda Guerra Mundial, ao se internacionalizar a 
proteção dos direitos humanos, passaram a surgir os sistemas 
internacionais de proteção dos direitos humanos, com o fim 
de complementar a proteção interna que os Estados oferecem 
e determinar quando ela é insuficiente para assegurar o pleno 
exercício dos direitos que os Estados se comprometeram a 
respeitar e a garantir. Surgem então os sistemas universal, 
regional americano e regional europeu e, mais recentemente, 
africano e asiático. No presente manual nos referiremos aos 
sistemas universal e americano, por guardarem relação direta 
com a situação dos direitos humanos e dos povos indígenas dos 
países da América Latina.
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A. Sistema Universal de Direitos 
Humanos

A fim de conhecer as violações individuais e siste-
máticas de direitos humanos por parte de um Es-
tado-Membro, o Sistema das Nações Unidas prevê 
dois tipos de mecanismos, os convencionais e os 
extraconvencionais. Entende-se por mecanismos 
convencionais aqueles que foram criados em vir-
tude de um tratado ou convenção internacional de 
direitos humanos, enquanto os extraconvencionais 
são aqueles que se originam de decisões dos prin-
cipais órgãos da ONU, como a Assembleia Geral, 
o Conselho Permanente ou o Conselho de Direitos 
Humanos. Além disso, o Sistema das Nações Unidas 
conta com uma série de organismos especializados, 
como a OIT, que por sua vez têm seus próprios sis-
temas de supervisão de tratados.

1. Mecanismos de Proteção da 
Organização Internacional do 
Trabalho 

A OIT é um organismo especializado do Sistema 
das Nações Unidas, cujo mandato inclui a elabo-
ração de normas internacionais, a fim de melhorar 
as condições de trabalho no mundo. Assim, a OIT 
possui normas relativas à proteção dos direitos fun-
damentais no ambiente de trabalho, ao direito de 
liberdade de associação e à eliminação do trabalho 
forçado, entre outros.

A OIT tem uma estrutura tripartida, única no Siste-
ma das Nações Unidas, que permite a participação, 
em pé de igualdade, dos representantes de:

■■ governos;

■■ empregadores; e

■■ trabalhadores.

a. Avaliação de Relatórios Periódicos

 De que maneira o sistema da OIT 
supervisiona o cumprimento da

 Convenção nº 169 e de outras 
normas da OIT?

De acordo com o artigo 22 da sua Constituição, a 
OIT possui um sistema de supervisão para veri-
ficar a implementação de suas convenções, com-
preendendo:

■■ a apresentação de relatórios periódicos dos 
Estados;

■■ o estudo dos relatórios por parte da Comissão de 
Peritos em Aplicação de Convenções e Recomen-
dações da OIT (CEACR); e

■■ as conclusões sobre os estudos.

Os governos devem enviar periodicamente à Se-
cretaria Internacional do Trabalho informação 
sobre as medidas adotadas para o cumprimento 
das obrigações decorrentes das convenções da 
OIT que tenham ratificado. Nesses relatórios, os 
Estados devem indicar:

■■ se as leis nacionais cumprem com a Convenção e 
com as recomendações da OIT;

■■ que tipo de medidas práticas foram adotadas para 
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salvaguardar os direitos contidos na Convenção; 
e

■■ que tipo de problemas ou desafios tiveram de en-
frentar para alcançar sua efetiva implementação.

No caso da Convenção nº 169, os Estados devem 
enviar essas informações a cada cinco anos, embora 
elas possam ser solicitadas com mais frequência.

 Apenas os Estados podem apresentar 
relatórios à OIT?  

Os governos têm o dever de enviar para as organi-
zações de empregadores e de trabalhadores cópias 
dos relatórios apresentados à OIT. Essas organi-
zações podem enviar à OIT comentários sobre os 
relatórios dos governos e sobre a implementação 
das convenções.

Estudo dos Relatórios

Após a recepção dos relatórios, eles são estudados pela 
Comissão de Peritos em Aplicação de Convenções e 
Recomendações (CEACR) da OIT, que é o órgão res-
ponsável por analisar os relatórios apresentados pelos 
Estados-Membros. Essa Comissão é composta por 20 
juristas independentes, oriundos de diferentes partes 
do mundo e se reúne uma vez por ano, em Genebra, 
para monitorar a implementação das várias conven-
ções. A CEACR realiza um diálogo com os Estados, 
com o objetivo de identificar os problemas encontra-
dos durante a implementação da convenção em ques-
tão e, assim, poder formular as recomendações aos 
Estados que considere necessárias.

Conclusões dos Estudos

Após estudar os relatórios, a Comissão faz uma 
série de comentários que podem ser apresentados 
tanto como petições ou solicitações diretas quanto 
como observações. As petições diretas são de ca-
ráter privado e, como o nome indica, são solicita-
ções de informação sobre pontos específicos, feitas 
pela Comissão ao Governo em questão. Por sua 
vez, as observações são as conclusões e recomen-
dações formuladas pela Comissão sobre a aplicação 
da Convenção, que também podem conter pedidos 
de informação. Essas observações são publicadas no 
Relatório Anual da CEACR.

Na observação individual de Guatemala de 2009, a 
CEACR se referiu à concessão de licenças e à im-
plementação da um projeto de mineração no depar-
tamento de Sacatepéquez. O Estado da Guatemala, 
por meio do Ministério de Minas e Energia, referiu-
-se à impossibilidade de realizar consultas em con-
formidade com a Convenção nº 169, devido à falta 
de regulamentação específica sobre a matéria no 
interior do Estado. A esse respeito, a Comissão ob-
servou que “o direito dos povos indígenas de serem 
consultados cada vez que sejam previstas medidas 
suscetíveis de afetá-los desprende-se diretamente 
da Convenção, independentemente de que se tenha 
refletido ou não em algum texto legislativo nacional 
específico”. Dessa forma, a Comissão também for-
mulou uma série de recomendações ao Estado, que 
são descritas abaixo.
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Observação, CEACR 2009/80ª reunião

A Comissão insta, portanto, ao Governo a:

i. adequar a legislação em vigor, como a Lei de 
Mineração, aos artigos 6, 7 e 15 da Convenção;

ii. adotar prontamente todas as medidas 
necessárias para assegurar de boa-fé um diálogo 
construtivo entre todas as partes interessadas, 
conforme os requisitos previstos no artigo 6 
da Convenção, que permita buscar soluções 
adequadas à situação, em clima de mútua 
confiança e respeito, tendo em conta a obrigação 
do Governo de garantir a integridade social, 
cultural e econômica dos povos indígenas, de 
acordo com o espírito da Convenção;

iii. suspender imediatamente as supostas atividades 
enquanto executam esse diálogo e avaliar, com a 
participação dos povos interessados, o impacto 
social, espiritual e cultural, assim como sobre 
o meio ambiente, das atividades previstas e em 
que medida os interesses dos povos indígenas se 
veriam prejudicados, segundo o disposto pelos 
artigos 7 e 15 da Convenção; e

iv. fornecer informações detalhadas sobre as 
medidas adotadas para os efeitos acima 
mencionados.

b. Sistema de Reclamações da OIT

 Como funciona o sistema  
de reclamações da OIT?  

Além dos procedimentos ordinários para supervi-
sionar a aplicação das convenções da OIT, existem 
outros procedimentos criados para tratar de viola-
ções das convenções. O artigo 24 da Constituição da 
OIT prevê que uma organização nacional ou inter-
nacional de empregadores ou de trabalhadores pode 
apresentar perante a OIT uma queixa ou reclama-
ção alegando que um Estado-Membro descumpriu 
determinadas disposições de uma convenção rati-
ficada. O procedimento de queixa ou reclamação 
previsto no artigo 24 é o mais utilizado dentro do 
sistema da OIT.

 Como apresentar uma reclamação 
ou queixa perante a OIT?  

Para registrar uma reclamação a solicitação deve:

■■ ser apresentada na Secretaria Internacional do 
Trabalho, em sua sede, em Genebra;

■■ ser apresentada por escrito;

■■ mencionar expressamente o artigo 24 da Consti-
tuição da OIT;

■■ conter as disposições da Convenção que alega 
terem sido violadas; e

■■ fazer referência a fatos que violam a Convenção, 
tais como leis ou decisões judiciais, e que a OIT 
possa considerar como informação objetiva e 
verificável.
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 O que acontece depois que a OIT 
recebe a reclamação?  

Uma vez recebida a reclamação, o Conselho de Ad-
ministração da OIT designa um Comitê Tripartite 
para que a estude. Esse Comitê é composto por um 
delegado do Governo, um delegado representante 
dos trabalhadores e um delegado representante dos 
empregadores. O texto da reclamação é comunica-
do ao Governo interessado, que tem a oportunidade 
de responder as acusações. Após examinar o caso, o 
Comitê Tripartite apresenta um relatório ao Conse-
lho de Administração para aprovação. Em regra, o 
relatório contém as conclusões e recomendações do 
Comitê. Se o Comitê decidir que há problemas na 
implementação de uma convenção, em geral propõe 
ao Governo do Estado em questão que adote medi-
das específicas para resolver o problema. 

Reclamação
Conselho de Administração 
da Organização Internacional 
do Trabalho

Comitê Tripartite

 As organizações indígenas podem 
fazer uso desse mecanismo?  

Os povos indígenas que desejem utilizar o procedi-
mento previsto no artigo 24 para apresentar reclama-
ções relacionadas ao descumprimento da Convenção 
nº 169 devem fazê-lo em parceria com sindicatos ou 
organizações de trabalhadores, tendo em conta que 

das três partes autorizadas a apresentar reclamações, 
estas têm um interesse mais direto nas questões indí-
genas do que os empregadores e os governos.

Da mesma forma, os povos indígenas poderão cha-
mar a atenção da OIT sobre determinadas situações 
que os afetem, enviando informações diretamen-
te para a Secretaria Internacional do Trabalho, em 
Genebra. A informação recebida se tornará parte da 
documentação sobre o país e a Comissão de Peritos 
poderá estudá-la em sua reunião anual.

2. Mecanismos de Proteção 
Convencionais

Há nove órgãos (comitês) sob o Sistema de Proteção 
das Nações Unidas, estabelecidos em virtude dos prin-
cipais tratados ou convenções internacionais de direitos 
humanos e criados com o fim de supervisionar o cum-
primento das obrigações internacionais dos Estados.

 Quais são os comitês convencionais 
das Nações Unidas?  

1. Comitê de Direitos Humanos, criado pelo Pac-
to Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(art. 28), supervisiona o cumprimento das obri-
gações do Estado nos termos desse Pacto.

2. Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, criado pela Resolução n. 1.985/17 do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC) para monitorar o cumprimento das 
obrigações estabelecidas no Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.
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3. Comitê para a Eliminação da Discriminação 
Racial, instituído pela Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial (artigo 8º) para supervisionar 
a implementação dessa Convenção.

4. Comitê para a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher, criado pela Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (artigo 17) para supervisio-
nar a aplicação dessa Convenção.

5. Comitê contra a Tortura, criado pela Conven-
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (arti-
go 17) para supervisionar a implementação des-
sa Convenção.

6. Comitê sobre os Direitos da Criança, estabele-
cido pela Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça (artigo 43) para analisar a implementação das 
obrigações decorrentes dessa Convenção.

7. Comitê para a Proteção dos Direitos dos Tra-
balhadores Migrantes e de seus Familiares, 
criado pela Convenção Internacional sobre a 
Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhado-
res Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(artigo 72) para supervisionar a implementação 
dessa Convenção.

8. Comitê sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, instituído pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (art. 34) 
para monitorar o cumprimento das obrigações 
decorrentes dessa Convenção.

9. Comitê contra o Desaparecimento Forçado, 
criado pela Convenção  Internacional para a 
Proteção de Todas as Pessoas contra o Desapa-
recimento Forçado (art. 26) para supervisionar o 
cumprimento dessa Convenção.

10. Subcomitê  de  Prevenção  da  Tortura  e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e De-
gradantes (SPT), estabelecido em conformidade 
com as disposições do Protocolo Facultativo da 
Convenção contra a Tortura (OPCAT), em 2012, 
encarrega-se de visitar os lugares de detenção nos 
Estados-Partes para prevenir a tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

 Como fazem os comitês para 
cumprir a sua função de vigiar os

 Estados em relação às obrigações 
assumidas nos tratados?

Para cumprir com o objetivo de monitorar os Estados 
quanto ao cumprimento de seus compromissos inter-
nacionais, os comitês têm três funções principais:

■■ examinar as queixas apresentadas por particula-
res sobre violação dos direitos previstos em de-
terminado tratado;

■■ analisar os relatórios apresentados periodica-
mente pelos Estados-Partes; e

■■ interpretar os direitos consagrados nos respecti-
vos tratados de direitos humanos.
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a. Análise de Queixas Individuais

Quanto às queixas de pessoas físicas (sistema de 
queixas individuais), é importante observar que:

■■ nem todos os comitês têm competência para 
receber reclamações ou queixas individuais 
de violação dos direitos consagrados nos 
instrumentos que os criam. Para isso, é necessário 
que as próprias convenções ou protocolos 
facultativos contenham disposição específica 
que permita ao comitê estudar reclamações 
ou queixas individuais.21 Até a presente data, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança é a única 
que não prevê um mecanismo de apresentação de 
queixas individuais;

■■ os comitês só podem estudar as queixas 
formuladas contra um país que tenha aceitado o 
sistema de queixas individuais. Isso significa que 
não é suficiente que o país seja parte do tratado 
que criou o comitê, mas também deve reconhecer 
expressamente a competência daquele comitê 
para que este possa atender às queixas individuais 
apresentadas.

21 As normas que facultam aos comitês estudar as queixas ou reclamações individuais estão em: Primeiro Protocolo Facultativo do 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966); Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (2008); artigo 14 da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; 
artigo 22 da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; Protocolo Facultativo 
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; artigo 77 da Convenção Internacional sobre 
a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias; e Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

22 São conhecidos como órgãos quase judiciais aqueles que têm atribuições judiciais, como o processamento dos casos, em vez de 
atribuições políticas, como a elaboração de relatórios ou visitas. Os órgãos quase judiciais não operam sob as mesmas formalidades 
que uma corte ou tribunal internacional.

23 Para mais informações sobre os comitês criados pelo Sistema Universal de Proteção dos Direitos Humanos, ver: http://www.
ohchr.org/SP/HRBodies/Pages/TreatyBodies.aspx.

Trâmite das Queixas

O estudo da queixa é realizado segundo um proce-
dimento de natureza quase judicial,22 em que ambas 
as partes (Estado e peticionário) apresentam seus 
respectivos argumentos. O comitê, após examinar 
os argumentos e reclamações, emite uma decisão 
que é chamada de ditame. Nesse ditame, a comissão 
determina se o Estado incorreu ou não em uma vio-
lação do tratado e passa a fazer as recomendações 
que considera pertinentes para que o Estado cum-
pra satisfatoriamente com as obrigações decorrentes 
do convênio em questão. Essa decisão, embora não 
tenha o mesmo valor jurídico de uma sentença, ori-
gina obrigações políticas para os Estados. 

Os povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais devem levar em consideração que o sis-
tema de queixas sobre casos de discriminação racial 
também permite que grupos, e não apenas parti-
culares, apresentem reclamações perante o Comitê 
para a Eliminação da Discriminação Racial.23



Modelo de formulário de denúncia para as comunicações previstas em:

■■ Protocolo Facultativo do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos;

■■ Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; e

■■ Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.

Denúncia prevista em:

Indique quais os procedimentos mencionados que você deseja invocar:

Data:   

I. Informação sobre o autor da denúncia:

Sobrenome:    

Nome(s):   

Nacionalidade:  

Data e local de nascimento:   

Endereço para correspondência sobre esta denúncia:  

A comunicação é apresentada:

o■em seu próprio nome ou

o■em nome de outra pessoa

[Se a denúncia é feita em nome de outra pessoa]

Forneça as seguintes informações sobre essa pessoa:

Sobrenome:    

Nome(s):   

Nacionalidade:   

Data e local de nascimento:   

Endereço ou paradeiro atual:   
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Se agir com o conhecimento e consentimento da pessoa, 
fornecer a autorização que permite que você apresente 
esta denúncia em seu nome.

ou

Se você não tiver autorização, explicar a natureza de sua 
relação com a pessoa e indicar em detalhe por que con-
sidera adequado apresentar esta denúncia em seu nome.

II. Estado envolvido/Artigos violados

- Nome do Estado, que deve ser um dos Estados-Partes 
do Protocolo Facultativo (em casos de denúncia perante 
o Comitê de Direitos Humanos) ou ter feito a Declaração 
Relevante (no caso de queixas apresentadas ao Comitê 
contra a Tortura e ao Comitê para a Eliminação de Todas 
da Discriminação Racial).

- Artigos do Pacto ou da Convenção que supostamente 
foram violados.

III. Esgotamento dos recursos da jurisdição 
interna/Apresentação da denúncia perante 
outras instâncias internacionais

- Procedimentos que as supostas vítimas, ou outros em 
seu nome, realizaram para obter reparação por supostas 
violações no Estado interessado. Fornecer informação 
detalhada sobre os procedimentos invocados, incluídos 
os recursos aos tribunais ou outras autoridades públicas 
e pedidos formulados, assim como as datas em que fo-
ram interpostos, e também sobre os resultados obtidos.

- Se não tiverem sido esgotados os recursos internos por 
dilação indevida na tramitação, por falta de eficácia, por 
não os ter à disposição ou por qualquer outra razão, ex-
plicar detalhadamente os motivos.

- Indicar se já apresentou o mesmo assunto ante outro 
procedimento de investigação ou resolução internacio-

nal, tais como a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos ou 
a Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos.

- Em caso afirmativo, informar o procedimento de inves-
tigação e detalhar o(s) procedimentos(s), as reivindica-
ções formuladas, as datas em que foram apresentadas 
e os resultados obtidos.

IV. Fatos alegados

- Detalhar, em ordem cronológica, os fatos e circunstân-
cias das supostas violações, incluindo todos os aspec-
tos que possam ser de interesse para a avaliação e o 
exame do caso. Explicar como considera que os fatos e 
circunstâncias descritos violaram os direitos.

- Assinar como autor ou denunciante.

V. Lista de verificação da documentação de apoio 
(anexar cópias, não originais)

- Autorização por escrito para atuar (em caso de apresen-
tar a denúncia em nome de outra pessoa e não ter jus-
tificado de outra forma a falta de autorização expressa).

- Decisão dos tribunais e autoridades nacionais sobre sua 
denúncia (é conveniente fornecer também cópia da le-
gislação nacional pertinente).

- Denúncias ante qualquer outro procedimento interna-
cional de investigação e solução de controvérsias, bem 
como as decisões correspondentes.

- Qualquer documentação ou outro tipo de prova que 
possa demonstrar em seu favor e que possa fundamen-
tar sua descrição dos fatos denunciados na Parte IV e/
ou seu argumento de que os fatos descritos constituem 
violação de direitos.
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b. Estudo de Relatórios Periódicos

Os Estados-Partes nos referidos instrumentos inter-
nacionais estão obrigados, a intervalados de tempo 
regulares, a apresentar relatórios aos respectivos co-
mitês da ONU. Esses relatórios periódicos devem 
fazer um balanço das medidas adotadas para imple-
mentar os instrumentos internacionais em questão.

Depois de analisar os relatórios apresentados pelos 
Estados-Partes e celebrar audiência pública com 
representantes do Estado, os comitês aprovam suas 
conclusões sobre os progressos na implementação 
do respectivo instrumento e formulam uma série 
de recomendações para que o Estado-Parte possa 
melhorar o cumprimento de suas obrigações, nos 
termos do acordo em questão. As conclusões são 
apresentadas em um documento conhecido como 
observações finais.

c. Interpretação Autorizada dos Tratados

Os comitês também têm o papel de interpretar os 
respectivos tratados de direitos humanos. No de-
sempenho dessa função, emitem as chamadas obser-
vações ou recomendações gerais. Nelas, os comitês, 
como organismos autorizados, analisam e interpre-
tam o conteúdo e o alcance dos direitos consagrados 
no tratado internacional. As observações ou reco-
mendações gerais são dirigidas a todos os Estados 
que tenham ratificado o tratado e devem ser consi-
deradas para que se cumpram efetivamente as obri-
gações dele decorrentes.

d. Pronunciamentos dos Comitês 
Convencionais sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas

i. Comitê de Direitos Humanos

Direito à autodeterminação

Em 1984, o Comitê de Direitos Humanos adotou o 
Comentário Geral nº 12, relativo ao direito à autode-
terminação dos povos. Embora esse comentário não 
contenha o significado de “povo” como tal, deter-
mina que todos os Estados-Partes devem apresentar 
informações sobre os processos constitucionais e 
políticos que permitam o exercício do direito à au-
todeterminação. Além disso, o Comitê afirma que o 
artigo 1.3 do Pacto impõe obrigações positivas aos 
Estados-Partes, no sentido de adotar medidas que 
facilitem o exercício do direito à autodeterminação.

Direitos Individuais dos Membros dos Povos Indí-
genas e sua Dimensão Coletiva

No Comentário Geral nº 23, o Comitê de Direitos 
Humanos se referiu aos direitos das minorias e ob-
servou que, apesar de os direitos protegidos pelo ar-
tigo 27 (direitos das pessoas pertencentes a minorias 
étnicas a ter vida cultural própria, a praticar e pro-
fessar sua religião e a usar sua própria língua) serem 
direitos individuais, eles dependem da capacidade 
do grupo minoritário de manter sua cultura, língua 
ou religião e, portanto, sua proteção tem como úl-
timo objetivo garantir a preservação e o desenvol-
vimento contínuo da identidade cultural, religiosa 
e social das minorias. Nesse mesmo comentário, o 
Comitê afirmou que, no caso dos povos indígenas, 
a cultura se manifesta de modo especial na relação 
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que têm com os recursos naturais e por meio de ati-
vidades tradicionais, como a pesca e a caça.24

O Comitê de Direitos Humanos também se referiu 
aos direitos dos povos indígenas em observações 
sobre relatórios apresentados pelos Estados-Partes. 
Nas Observações Finais sobre o México, em 1999, 
observou que os Estados-Partes devem tomar as 
medidas necessárias para garantir às comunidades 
indígenas o respeito aos direitos e liberdades que 
lhes correspondem individualmente e como gru-
po, para erradicar os abusos a que são submetidos 
e para respeitar seus costumes e cultura, bem como 
seus modos tradicionais de vida, permitindo o usu-
fruto de suas terras e recursos naturais.25

ii. Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais

O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais pronunciou-se em suas observações gerais, em 
várias ocasiões, sobre os direitos dos povos indíge-
nas, descrevendo esses povos como grupo vulnerá-
vel e convidando os governos a prestarem especial 
atenção à proteção de seus direitos.

24 Comitê de Direitos Humanos, Comentário Geral nº 23, parágrafos 6.2, 7 e 9.
25 Comitê de Direitos Humanos, Doc. CCPR/C/79/Add.109, parágrafos 19, 1999.
26 Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral nº 21, parágrafo 36.
27 Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral nº 13, parágrafo 50.
28  Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral 14, parágrafo 27.

Direitos Culturais: garantias inerentes à existên-
cia dos Povos Indígenas

No Comentário Geral nº 21, sobre o direito de toda 
pessoa de participar na vida cultural, o Comitê ob-
servou que, para os povos indígenas, a vida cultural 
tem uma forte dimensão coletiva e que a sua pro-
teção é essencial para salvaguardar a existência, o 
bem-estar e o desenvolvimento da comunidade. O 
Comitê também observou que os Estados-Partes 
devem tomar todas as medidas necessárias para 
proteger os valores culturais e os direitos dos povos 
indígenas às suas terras ancestrais e sua relação com 
a natureza, a fim de evitar a degradação do seu estilo 
peculiar de vida.26

No Comentário Geral nº 13, sobre o direito à edu-
cação, o Comitê deu ênfase especial à obrigação dos 
Estados de tomar medidas positivas para que a edu-
cação seja culturalmente adequada à realidade dos 
povos indígenas.27

Nesse sentido, ao se referir ao direito à saúde, o Co-
mitê pronunciou que “os serviços de saúde devem 
ser adequados do ponto de vista cultural, ou seja, 
levar em conta os cuidados preventivos, práticas 
curativas e medicamentos tradicionais”.28 Ademais, 
exortou os Estados a proteger as plantas medicinais, 
os animais e os minerais necessários para proteger o 
direito à saúde dos povos indígenas. 
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Direito à Seguridade Social

Ao se referir ao direito à seguridade social, o Comitê 
solicitou aos governos que assegurem aos povos in-
dígenas não ser excluídos do sistema de seguridade 
social, em razão de discriminação direta ou indireta, 
em particular devido à imposição de condições de 
admissão pouco razoáveis ou à falta de informação 
suficiente.29

Direito à Alimentação e à Água Potável

No que diz respeito ao direito à alimentação e à 
água,30 o Comitê abordou esses direitos em comen-
tários variados e referiu-se a eles de forma similar 
ao chamar os Estados a proteger o acesso dos po-
vos indígenas às suas terras ancestrais e a proteger 
tais terras contra todos os tipos de contaminação e 
transgressão.

Direito de Propriedade Intelectual

No Comentário Geral nº 17, relativo à proteção da 
propriedade intelectual, o Comitê afirmou que os Es-
tados devem adotar medidas para “garantir a proteção 
efetiva dos interesses dos povos indígenas relativos às 
suas produções, que muitas vezes são expressões do 
seu patrimônio cultural e conhecimento tradicio-
nal”.31 Também mencionou que os Estados-Partes 
devem levar em conta as preferências dos povos indí-
genas no momento de adotar medidas para proteger 
suas produções científicas, literárias e artísticas.

29 Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral nº 19, parágrafo 35.
30  Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral nº 15, parágrafo 13.
31  Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comentário Geral nº 17, parágrafo 32.
32  Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, Comentário Geral nº 23, parágrafo 5.
33  Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, Comentário Geral nº 31, parágrafo 36.

iii. Comitê para a Eliminação da Discriminação 
Racial

Direito às Terras Ancestrais

Em seu Comentário Geral nº 23, o Comitê solicitou 
aos Estados Parte reconhecer e proteger os direitos 
dos povos indígenas de possuir, desenvolver, con-
trolar e usar suas terras, territórios e recursos. Além 
disso, mencionou que, quando tenham sido pri-
vados de suas terras e territórios tradicionalmente 
ocupados sem o seu consentimento prévio e infor-
mado, o Estado deverá tomar medidas para a devo-
lução dessas terras. Ademais, o Comitê solicitou aos 
Estados conferir uma compensação justa e adequa-
da quando a restituição das terras não for possível.32

Compatibilidade dos Sistemas de Justiça  
e Punição

No Comentário Geral nº 31, sobre a prevenção da 
discriminação racial na administração e funciona-
mento do sistema de justiça penal, o Comitê, no que 
diz respeito às pessoas indígenas, disse que os Esta-
dos devem favorecer a aplicação de penas alternati-
vas à privação de liberdade e de outras sanções mais 
adaptadas ao seu respectivo sistema jurídico.33

iv. Comitê para a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher

O Comitê para a Eliminação da Discriminação con-
tra a Mulher, no Comentário Geral nº 24, instou os 
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governos a prestar especial atenção aos direitos e 
necessidades de saúde das mulheres pertencentes a 
grupos vulneráveis, entre os quais incluiu os povos 
indígenas.34

3. Mecanismos de Proteção 
Extraconvencionais

Como mencionado neste manual, a ONU instituiu 
um sistema de mecanismos extraconvencionais de 
proteção dos direitos humanos. Esses mecanismos 
são assim chamados porque não foram criados em 
virtude de tratados internacionais em matéria de di-
reitos humanos, mas por resoluções dos principais 
órgãos da ONU.

Os mecanismos extraconvencionais que podem ser 
usados para a proteção dos direitos humanos dos 
povos e pessoas indígenas são:

■■ Conselho de Direitos Humanos;

■■ Fórum Permanente sobre Questões Indígenas das 
Nações Unidas;

■■ Fundo de Contribuições Voluntárias para Povos 
Indígenas.

34  Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, Comentário Geral nº 24, parágrafo 6.
35 O Conselho de Direitos Humanos é um órgão subsidiário da Assembleia Geral da ONU, enquanto a Comissão de Direitos 

Humanos era um órgão subsidiário do ECOSOC. A elevação do Conselho de Direitos Humanos no âmbito do sistema da ONU 
evidencia que os direitos humanos são um dos pilares do sistema, juntamente com o desenvolvimento, a paz e a segurança.

a. Conselho de Direitos Humanos da ONU

 O que é o Conselho de Direitos 
Humanos?  

O Conselho de Direitos Humanos é o principal 
órgão intergovernamental das Nações Unidas. É 
responsável por fortalecer a promoção e proteção 
dos direitos humanos. Foi criado pela Assembleia 
Geral da ONU em 15 de março de 2006, mediante 
a Resolução nº 60/251, com o fim de substituir a 
antiga Comissão de Direitos Humanos.

 Qual é o principal objetivo do 
Conselho de Direitos Humanos?  

O principal objetivo do Conselho é garantir que os 
Estados-Membros cumpram as suas obrigações 
relativas aos direitos humanos e fazer recomen-
dações à Assembleia Geral para impulsionar maior 
desenvolvimento do direito internacional dos direi-
tos humanos.35

 Como o Conselho de Direitos 
Humanos é composto?  

O Conselho é composto por 47 representantes dos 
Estados-Membros, eleitos por um período inicial 
de três anos, com a possibilidade de reeleição para o 
período consecutivo adicional. Após a participação 
no Conselho por dois períodos consecutivos, os Es-
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tados terão de esperar pelo menos um ano antes de 
propor a sua candidatura novamente. A nomeação 
dos membros do Conselho se realiza garantindo re-
presentação geográfica equitativa e tendo em conta 
os antecedentes do Estado em termos de direitos 
humanos. Além disso, a Assembleia Geral poderá, 
por maioria de dois terços dos membros presentes 
e votantes, suspender o direito de um Estado-Mem-
bro pertencer ao Conselho, se este cometer viola-
ções graves e sistemáticas de direitos humanos.

 Como o Conselho de Direitos 
Humanos desempenha suas 
funções?  

O Conselho se reúne em Genebra durante pelo me-
nos dez semanas ao ano, distribuídas em três ses-
sões. O Conselho também pode realizar reuniões 
extraordinárias a pedido de um Estado-Membro, se 
pelo menos um terço dos outros membros do Con-
selho apoiarem o pedido.

Em 18 de junho de 2007, um ano após a sua primei-
ra reunião e durante seu quinto período de sessões, 
o Conselho de Direitos Humanos adotou, mediante 
a Resolução nº 5/1, um conjunto de medidas e pro-
cedimentos para orientar seu trabalho. Nessa Reso-
lução, o Conselho:

■■ estabeleceu diretrizes gerais para o 
desenvolvimento de suas funções e agenda de 
trabalho;

■■ regulamentou o mecanismo de Revisão Periódica 
Universal (RPU), através do qual revisa a situação 

dos direitos humanos dos Estados-Membros da 
ONU;

■■ estabeleceu, em substituição ao antigo procedi-
mento 1503, um novo procedimento de denún-
cia, que permite que indivíduos e organizações 
apresentem suas denúncias de violações de direi-
tos humanos;

■■ criou as diretrizes operacionais do Comitê 
Consultivo do Conselho de Direitos Humanos; e

■■ estabeleceu os critérios gerais que devem nortear 
os procedimentos especiais (relatores especiais, 
peritos independentes e grupos de trabalho).

 Quais são os mecanismos do 
Conselho de Direitos Humanos?  

O Conselho de Direitos Humanos realiza sua fun-
ção de proteção dos direitos humanos por meio de 
quatro mecanismos:

■■ Revisão Periódica Universal;

■■ Procedimento de Denúncias;

■■ Comitê Consultivo do Conselho de Direitos 
Humanos;

■■ Procedimentos Especiais.

i. Revisão Periódica Universal

 Em que consiste a Revisão Periódica 
Universal?  

A Revisão Periódica Universal (RPU) é um meca-
nismo para a proteção dos direitos humanos esta-
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belecido em 2007, por meio do qual o Conselho de 
Direitos Humanos revisa periodicamente o cumpri-
mento, por parte de cada um dos Estados-Membros 
da ONU, de suas respectivas obrigações em matéria 
de direitos humanos. 

 Qual é o propósito da Revisão 
Periódica Universal?  

A RPU busca garantir igualdade de tratamento en-
tre os Estados no momento de avaliar a situação 
dos direitos humanos em cada um deles. O objetivo 
final desse mecanismo é melhorar a situação dos 
direitos humanos em todos os países e abordar 
as violações dos direitos humanos onde quer que 
ocorram. Em 2011, o Conselho já havia avaliado a 
situação dos direitos humanos em todos os Estados-
Membros da ONU.

 Como a Revisão Periódica Universal 
é feita?  

Esse mecanismo consiste em três etapas que se de-
senvolvem em um período de quatro anos:

1ª etapa

Um Grupo de Trabalho criado especificamente 
para esse mecanismo, o qual é composto pelos 47 
Estados-Membros do Conselho, se reúne anual-
mente para três períodos de sessões de duas se-
manas cada um. Em cada período de sessões, o 
Grupo de Trabalho examina a situação dos direitos 
humanos de 16 Estados, para avaliar um total de 48 
Estados ao ano.

O Grupo de Trabalho revisa:

■■ o relatório geral apresentado pelo Estado que está 
sendo avaliado;

■■ o relatório elaborado pelo Escritório do Alto Co-
missariado para os Direitos Humanos (ACNU-
DH), com a compilação das informações contidas 
nos relatórios e ditames dos órgãos de tratados e 
dos procedimentos especiais que se pronuncia-
ram sobre o Estado sob análise;

■■ o documento contendo as informações apresen-
tadas pelas partes interessadas, que também é 
preparado e apresentado pelo ACNUDH.

2ª etapa

O Conselho analisa e aprova, durante seus períodos de 
sessões ordinárias, os documentos do Grupo de Tra-
balho resultantes do exame. Os resultados da avaliação 
são publicados em um relatório aprovado pelo Conse-
lho, em que se resumem todos os debates, as recomen-
dações e os compromissos voluntários dos Estados.

3ª etapa

Finalmente, é feito um monitoramento da implemen-
tação dos resultados da revisão pelos Estados exami-
nados.

 As organizações governamentais ou 
não governamentais podem

 participar na Revisão Periódica 
Universal?

As organizações intergovernamentais, instituições 
nacionais de direitos humanos, bem como repre-
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sentantes da sociedade civil, incluindo as organi-
zações não governamentais (ONGs) e defensores 
dos direitos humanos podem participar em todas 
as etapas do processo. Uma das formas de partici-
pação é a entrega dos chamados relatórios-sombra 
ou alternativos, que se relacionam com a situação 
dos direitos humanos no respectivo país. Esses rela-
tórios constituem uma oportunidade de apresentar 
informações ou estatísticas que complementem ou 
contrastem a informação fornecida pelos Estados e, 
ainda, apresentar solicitações concretas ao Conse-
lho de Direitos Humanos sobre medidas que o Esta-
do em questão deva adotar para melhorar a situação 
de direitos humanos.

ii. Procedimento de Denúncia

O Conselho de Direitos Humanos tinha como base 
o Procedimento nº 1.503 da antiga Comissão de 
Direitos Humanos, no qual foram feitas algumas al-
terações a fim de assegurar um novo procedimento 
de denúncias imparcial, objetivo, eficiente e orien-
tado para as vítimas. Esse procedimento permite 
que qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos que 
alegue ser vítima de violações de direitos humanos, 
ou tenha conhecimento direto e fidedigno dessas 
violações, apresente uma denúncia ao Conselho de 
Direitos Humanos. Tal mecanismo serve para abor-
dar as violações persistentes e generalizadas dos di-
reitos humanos ocorridas no território de qualquer 
Estado-Membro.

 Qual é a informação mínima que 
deve estar incluída em uma denúncia

 perante o Conselho de Direitos 
Humanos?

As denúncias apresentadas por pessoas ou grupos 
ao Conselho de Direitos Humanos devem conter:

■■ dados de identidade das pessoas ou organizações 
que remetem a comunicação (não são admissíveis 
denúncias anônimas);

■■ descrição detalhada dos fatos denunciados;

■■ lista dos direitos supostamente violados e preten-
sões da demanda;

■■ razões pelas quais o caso evidencia quadro per-
sistente e generalizado de violação de direitos hu-
manos; e

■■ informação sobre o esgotamento dos recursos da 
jurisdição interna ou, caso não tenham sido es-
gotados, a explicação dos motivos (ineficácia ou 
demora injustificada, por exemplo).

 Uma vez interposta a denúncia, qual 
é o procedimento que se segue para

 seu estudo?  

■■ A Secretaria e o Presidente do Grupo de Trabalho 
sobre Comunicações examinam todas as 
denúncias e determinam se as admitem ou as 
rejeitam. Se a denúncia for admitida, envia-se uma 
“confirmação de recebimento” para o remetente e 
notifica-se o Governo interessado para que faça as 
observações que considere pertinentes.
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■■ O Grupo de Trabalho sobre Comunicação analisa 
a denúncia e a resposta do Estado interessado, 
a fim de transferir para o Grupo de Trabalho 
sobre Situações os casos que evidenciam padrão 
persistente de violações.

■■ O Grupo de Trabalho sobre Situações avalia os 
casos que lhe são transferidos e prepara um 
relatório para o Conselho de Direitos Humanos 
com recomendações concretas sobre a situação 
que revela um padrão consistente de violações 
graves dos direitos humanos.

■■ O Conselho de Direitos Humanos, em sessão 
plenária, tendo examinado as situações que lhe 
são apresentadas pelo Grupo de Trabalho sobre 
Situações pode decidir que

• rejeita continuar com a análise da situação,

• mantém o estudo da situação e solicita ao Esta-
do interessado que proporcione informações 
adicionais dentro de um prazo razoável,

• mantém o estudo da situação, nomeia um peri-
to independente para que continue acompa-
nhando a situação e recomenda ao Escritório 
do Alto Comissariado para os Direitos Huma-
nos que preste cooperação técnica e assistência 
para o fortalecimento de capacidades ou servi-
ços de assessoria ao Estado interessado.

Todas as informações fornecidas pelos indivíduos 
e pelos Estados, bem como as decisões tomadas 
nas várias fases do procedimento, são confiden-
ciais e não divulgadas. O mesmo se aplica às de-
núncias arquivadas ou suspensas.

iii. Comitê Consultivo do Conselho de Direitos 
Humanos

O Conselho de Direitos Humanos, nos termos da 
Resolução nº 5/1 de 2007, criou o Comitê Consul-
tivo do Conselho de Direitos Humanos para lhe 
oferecer assessoria especializada e adiantar inves-
tigações voltadas à promoção e à proteção dos di-
reitos humanos. O Comitê Consultivo substitui a 
Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Di-
reitos Humanos, da antiga Comissão de Direitos 
Humanos.

 Quais são as funções do Comitê 
Consultivo do Conselho de Direitos

 Humanos?  

O Comitê está habilitado a fornecer sugestões ao 
Conselho que visem: i) aumentar a eficiência dos 
seus procedimentos e ii) realizar pesquisas em âm-
bito de trabalho definido pelo Conselho. Em re-
sumo, o Comitê não pode aprovar resoluções ou 
decisões nem estabelecer órgãos subsidiários sem a 
autorização do Conselho. Esse Comitê não recebe 
nem tramita denúncias.

 Quem faz parte do Comitê 
Consultivo do Conselho de Direitos

 Humanos?  

O Comitê Consultivo é composto por 18 especialis-
tas que atuam a título pessoal e exercem suas fun-
ções por período de três anos, com possibilidade 
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de serem reeleitos apenas uma vez. O Comitê Con-
sultivo tem dois períodos de sessões por ano, de no 
máximo dez dias úteis.

O Conselho de Direitos Humanos exorta o Comitê 
Consultivo a estabelecer, no cumprimento de seu 
mandato, relações com os Estados, as instituições 
nacionais de direitos humanos, as ONGs e outras 
entidades da sociedade civil. Por exemplo, as ONGs 
com status consultivo junto ao ECOSOC podem so-
licitar participação nas sessões do Comitê Consul-
tivo, apresentar por escrito suas observações sobre 
os temas de debate e, por vezes, conforme a agenda, 
fazer intervenções orais nas sessões.

iv. Procedimentos Especiais

 O que são os procedimentos 
especiais?  

O termo procedimentos especiais refere-se aos me-
canismos estabelecidos pela antiga Comissão de 
Direitos Humanos e assumidos pelo atual Conselho 
de Direitos Humanos, com o fim de examinar, mo-
nitorar, aconselhar e informar publicamente sobre 
violações de direitos humanos em um determinado 
país (mandatos geográficos) ou sobre situações de 
violações de direitos humanos em âmbito mundial 
(mandatos temáticos).

 Como são estabelecidos os mandatos 
dos procedimentos especiais?  

Os mandatos dos procedimentos especiais são cria-
dos e definidos por resolução do Conselho de Direi-
tos Humanos, e seus titulares cumprem sua função 

a título pessoal. Os mandatos especiais podem ser 
atribuídos a uma pessoa chamada Relator Especial, 
Representante Especial do Secretário Geral e Repre-
sentante do Secretário Geral; a Peritos Independen-
tes; ou a Grupo de Trabalho. O caráter independente 
dos titulares de mandatos é essencial para que possam 
desempenhar suas funções com total imparcialidade.

Os titulares de mandatos especiais se ocupam de di-
versas atividades, tais como:

■■ responder a denúncias individuais;

■■ receber e analisar informações sobre situações 
relativas a direitos humanos;

■■ realizar estudos e prestar assessoramento sobre 
questões de cooperação técnica nacional;

■■ visitar os países, a convite dos Governos, e fazer 
recomendações a partir do que observar nas visitas;

■■ fazer apelos urgentes ou remeter cartas de 
denúncias aos Governos;

■■ participar de atividades de promoção dos direitos 
humanos; e

■■ apresentar um relatório sobre suas atividades no 
período anual de sessões do Conselho de Direitos 
Humanos.

Todos os indivíduos, grupos ou organizações da 
sociedade civil podem encaminhar os casos de vio-
lações dos direitos protegidos por tratados interna-
cionais à consideração dos titulares encarregados de 
mandatos especiais. Por exemplo:

■■ a violação do direito à vida de uma pessoa 
indígena pode ser informada ao Relator Especial 
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sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou 
Arbitrárias;

■■ a tortura de uma pessoa indígena pode ser 
comunicada ao Relator Especial sobre Tortura e 
outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes;

■■ a violação dos direitos de mulheres e meninas 
indígenas pode ser relatada ao Relator Especial 
sobre a Violência contra as Mulheres;

■■ as violações do direito à terra e aos territórios dos 
povos indígenas ou a falta de consulta prévia de 
decisões estatais que afetam os territórios podem 
ser levadas ao conhecimento do Relator Especial 
sobre a Situação dos Direitos Humanos e das 
Liberdades Fundamentais dos Povos Indígenas.

 Que dados devem conter as 
denúncias enviadas aos relatores

 temáticos?  

As denúncias submetidas a esses mecanismos espe-
ciais devem conter os seguintes dados:

■■ identificação da pessoa ou organização que apre-
senta as informações;

■■ nome completo, idade, sexo e local de residência 
das supostas vítimas;

■■ todos os detalhes possíveis sobre o grupo ou co-
munidade que tenha sido vítima de violação de 
seus direitos;

■■ local, data e descrição detalhada dos fatos viola-
tórios;

■■ identificação dos supostos culpados (nome, car-
go, função);

■■ se for o caso, descrição das medidas tomadas na-
cionalmente (se já começaram as investigações, 
se o Governo conhece os fatos e qual é a posição 
dele a respeito);

■■ se for o caso, descrição das outras medidas in-
ternacionais já adotadas (por exemplo, se tiver 
ativado outros mecanismos de denúncia interna-
cional).

 Qual é o procedimento seguido pelos 
titulares de mandatos especiais?  

■■ Os titulares dos mandatos encarregados dos 
procedimentos especiais enviam comunicações 
aos Governos a partir das informações remetidas 
pelas vítimas ou organizações que atuam em seu 
nome.

■■ Essas comunicações são remetidas aos Governos 
por meio do Escritório de Direitos Humanos do 
Alto Comissariado das Nações Unidas e podem 
assumir a forma de apelos urgentes, quando se 
tratam de violações graves e iminentes, ou de cartas 
de denúncia, quando a violação já foi consumada.

■■ Nas comunicações, que são de caráter confiden-
cial, o titular do mandato pede ao Governo em 
questão para esclarecer um caso particular ou 
para tomar as medidas necessárias e apropriadas 
para responder à violação, ou remediá-la, e co-
municar os resultados de suas ações ou investi-
gações.
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■■ Dependendo da resposta recebida, os titulares 
de mandato decidem solicitar mais informações 
sobre o assunto ou fazer recomendações sobre 
o caso particular. Em alguns casos, eles também 
podem decidir tornar pública a situação.

■■ As comunicações são confidenciais até o titular 
do mandato apresentar seu relatório ao Conselho 
de Direitos Humanos.

Os procedimentos especiais são de suma importân-
cia, pois é possível recorrer a eles imediatamente, 
sem que se tenham esgotados os recursos da juris-
dição interna e sem a necessidade de cumprir com 
requisitos formais. Além disso, eles podem fornecer 
uma resposta imediata, como os apelos urgentes.

O Sistema da ONU, em resposta à realidade que afe-
ta os povos indígenas do mundo e com a finalidade 
de fomentar uma cultura de respeito pelos direitos 
humanos, criou especificamente para os povos indí-
genas dois procedimentos especiais:

■■ Mecanismo de Peritos sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas; e

■■ Relatoria Especial sobre a Situação dos Direitos 
Humanos e das Liberdades Fundamentais dos 
Povos Indígenas.

b. Mecanismo de Peritos sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas

O Mecanismo de Peritos sobre os Direitos dos Po-
vos Indígenas é o mecanismo da ONU, criado pelo 

36 O Conselho de Direitos Humanos criou o Mecanismo de Peritos por meio da Resolução nº 6/36 de 14 de dezembro de 2007.

Conselho de Direitos Humanos para substituir o 
Grupo de Trabalho sobre os Povos Indígenas.36

 Qual é o mandato do Mecanismo de 
Peritos?  

Como mecanismo subsidiário do Conselho de Di-
reitos Humanos, o Mecanismo de Peritos sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas é responsável por for-
necer informação especializada ao Conselho sobre 
os direitos humanos dos povos indígenas. Assim, o 
Mecanismo de Peritos concentra-se principalmente 
na realização de estudos e pesquisas temáticas para 
poder assessorar o Conselho sobre os direitos hu-
manos dos povos indígenas. Por exemplo, foram re-
alizados estudos sobre os desafios para a efetivação 
do direito à educação para os povos indígenas.

Em 2016 o Mecanismo de Especialistas teve seu 
mandato ampliado de forma a desenvolver, a pe-
dido dos países ou dos povos indígenas, atividades 
em âmbito nacional ou local que contribuam para 
a implementação da Declaração da ONU sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas.

 Como é composto o Mecanismo  
de Peritos?  

O Mecanismo de Peritos é composto por cinco pe-
ritos independentes que servem por um período de 
três anos, podendo ser reeleitos para mais um perí-
odo. O mecanismo pode celebrar reuniões uma vez 



Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais    51

por ano, com duração de até cinco dias úteis, e os 
períodos de sessões podem ser uma combinação de 
reuniões públicas e privadas.

O Relator Especial sobre a Situação dos Direitos Hu-
manos e Liberdades Fundamentais dos Indígenas e 
um membro do Fórum Permanente para Questões 
Indígenas assistem e fazem contribuições à reunião 
anual do Mecanismo de Peritos.

 Quem pode participar nas sessões do 
Mecanismo de Peritos?  

As reuniões do mecanismo estão abertas a diferen-
tes tipos de participantes, por exemplo, Governos, 
agências da ONU, peritos individuais, ONGs e or-
ganizações indígenas. A abertura das sessões a todas 
as partes interessadas e o diálogo construtivo que se 
estabelece entre todos os participantes têm fortale-
cido esse Mecanismo como centro de coordenação 
das atividades internacionais a favor das causas in-
dígenas. Também é importante notar que o Meca-
nismo de Peritos é aberto a organizações indígenas, 
independentemente do chamado status consultivo 
junto ao ECOSOC.

37 Comissão de Direitos Humanos, Resolução nº 2001/57.
38 Comissão de Direitos Humanos, Resolução nº 2004/62.
39 Conselho de Direitos Humanos, Resolução 6/12 de 2007.
40 Entende-se como perito independente uma pessoa de destaque no campo dos direitos humanos e que desempenha suas funções 

de forma independente dos governos.

c. Relatoria Especial sobre a Situação 
dos Direitos Humanos e das 
Liberdades Fundamentais dos Povos 
Indígenas

Em 2001, a Comissão de Direitos Humanos deci-
diu designar um Relator Especial sobre a situação 
dos Direitos Humanos e das Liberdades Funda-
mentais dos Povos Indígenas.37 Essa foi uma deci-
são importante para salvaguardar os direitos dos 
povos indígenas e suas conquistas. Na época, a Co-
missão nomeou como Relator Especial o Professor 
Rodolfo Stavenhagen, de nacionalidade mexicana, 
por um período de três anos. O mandato foi re-
novado pela Comissão de Direitos Humanos, em 
2004,38 e pelo Conselho de Direitos Humanos, em 
2007.39 Em março de 2008, o Conselho de Direitos 
Humanos nomeou o professor S. James Anaya, um 
estadunidense, como novo Relator Especial. Em 
março de 2014, Victoria Tauli-Corpuz, de nacio-
nalidade filipina, foi nomeada Relatora Especial.

 Quais são as funções do Relator 
Especial?  

O Relator Especial sobre a Situação dos Direitos 
Humanos e das Liberdades Fundamentais dos Po-
vos Indígenas é um perito independente,40 especia-
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lizado em questões indígenas. É encarregado das 
seguintes tarefas:

■■ coletar informações e comunicações relativas 
a violações dos direitos humanos dos povos 
indígenas;

■■ fazer recomendações sobre medidas para prevenir 
e solucionar essas violações;

■■ trabalhar  em  coordenação  com  outros  
procedimentos  especiais  e  órgãos  de  direitos 
humanos; e

■■ promover a Declaração das Nações Unidas 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas e outros 
instrumentos internacionais dessa matéria.

 Quais são os mecanismos utilizados 
pelo Relator Especial para

desenvolver suas funções?  

Para desenvolver suas funções, o Relator Especial 
deve:

■■ produzir relatórios anuais;

■■ realizar visitas aos países;

■■ desenvolver comunicações dirigidas aos governos 
por violações específicas dos direitos dos povos 
indígenas; e

■■ dar seguimento ao cumprimento das suas 
recomendações.

Relatórios Anuais
O Relator Especial deve apresentar um relatório ao 
Conselho de Direitos Humanos anualmente. Esses 

relatórios se concentram em questões específicas 
relacionadas com a situação dos direitos humanos 
dos povos indígenas e apresentam um resumo das 
atividades realizadas durante o ano.

Visitas aos Países

As visitas aos países são um componente vital do 
mandato da Relatoria Especial. Nelas, o Relator Es-
pecial tem a oportunidade de aprender sobre a situ-
ação e a realidade em que vivem os povos indígenas, 
bem como os problemas e desafios que se colocam 
para o exercício efetivo dos seus direitos humanos. 
No entanto, é importante notar que, para uma visita, 
o Relator deve receber um convite especial do Es-
tado. Para essa finalidade, o Estado que se pretenda 
visitar deve emitir um convite permanente e aberto 
a todos os relatores temáticos que têm mandatos no 
âmbito dos procedimentos especiais.

Durante as visitas, o Relator Especial se reúne com 
autoridades governamentais, organizações ligadas a 
ONU e agências internacionais que tenham sede no 
país em questão, bem como com vítimas, represen-
tantes da sociedade civil e ONGs. As reuniões com 
os povos e organizações indígenas são um aspecto 
fundamental das visitas oficiais do Relator Especial.

Os relatórios dessas visitas, chamados relatórios do 
país, incluem uma análise das principais questões 
que afetam o desfrute dos direitos humanos dos po-
vos indígenas naquele país, bem como uma série de 
conclusões e recomendações ao Governo e outros 
atores. Esses relatórios são publicados anualmente 
como anexos do relatório anual que o Relator Es-
pecial submete ao Conselho de Direitos Humanos.



Declarações públicas
Como mencionado, uma das faculdades que tem o Relator 
Especial é a de apresentar relatórios após a visita a um 
país determinado, no qual levanta suas preocupações so-
bre a proteção e vigência dos direitos humanos dos povos 
indígenas naquele país. No entanto, antes de apresentar 
esse relatório, em geral, o relator dá algumas declarações 
públicas sobre suas impressões preliminares.

Além disso, quando considerar pertinente, o Relator pode-
rá fazer declarações a fim de realizar qualquer recomenda-
ção específica ou contribuir para o debate suscitado no 
interior dos Estados sobre os direitos dos povos indígenas. 
Em suas declarações sobre a lei da consulta no Peru, o 
então Relator Especial S. James Anaya i) esclareceu o mar-
co específico sobre o conteúdo desse direito; ii) mostrou 
preocupação porque, em vez de promulgar a lei aprovada 
pelo Congresso, o Presidente devolveu o projeto de lei ao 
Poder Legislativo para que seja debatido novamente; e iii) 
instou o Governo a promulgar tal lei.

Declaração pública do Relator Es-
pecial sobre os direitos humanos 
e as liberdades fundamentais dos 
indígenas, James Anaya, sobre a 
“lei do direito à consulta prévia aos 
povos indígenas ou originários re-
conhecidos na Convenção nº 169 
da Organização Internacional do 
Trabalho”, aprovada pelo Congres-
so da República do Peru

O Relator Especial acredita que a chamada “lei do direito 
à consulta prévia aos povos indígenas ou originários reco-
nhecidos na Convenção n º 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho”, tal como foi aprovada pelo Congresso 
da República do Peru, está de acordo com os critérios es-
tabelecidos [...], os quais se baseiam em uma leitura da 
Convenção nº 169 e de outros instrumentos internacionais 
aplicáveis. Portanto, o Relator Especial reitera seu apelo 
para que se promulgue e que se aplique a lei de consulta 
aprovada pelo Congresso.
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Esses relatórios podem ser utilizados para dar legi-
timidade e credibilidade às inquietudes e preocu-
pações dos povos indígenas, assim como para gerar 
um diálogo mais equilibrado entre os governos e 
as comunidades ou povos. É importante notar que 
as recomendações apresentadas pelo Relator Espe-
cial em seus relatórios são em geral implementadas 
como resultado da pressão e dos esforços das orga-
nizações indígenas e da sociedade civil, e não muito 
pela iniciativa dos governos.

Comunicações aos Governos

Comunidades e organizações indígenas podem enviar 
comunicações à Relatoria Especial sobre violações de 
direitos humanos que afetem os povos indígenas e/ou 
os seus membros. As denúncias podem estar relacio-
nadas a violações que já ocorreram, que estão ocorren-
do e até mesmo que, muito provavelmente, poderão 
ocorrer (perigo iminente). É importante notar que a 
apresentação de tais denúncias não requer qualquer 
tipo de formalidade nem que já tenham sido esgotados 
os recursos da jurisdição interna. É necessário apenas 
fornecer informação básica (ver quadro) que permita 
à Relatoria Especial identificar e compreender as parti-
cularidades da situação denunciada.

Se o Relator Especial considerar que a sua própria 
intervenção é necessária, tomará medidas em res-
posta às informações recebidas das comunidades ou 
dos povos indígenas. Em geral, o processo consiste 
no envio de comunicações confidenciais para o Es-
tado interessado, nas quais solicitam-se informações 
sobre as denúncias recebidas e a adoção de medidas 
preventivas ou a investigação dos fatos.

Um exemplo do exposto é o apelo urgente 
feito pelo Relator Especial Rodolfo Stave-
nhagen ao governo equatoriano, depois de 
ter recebido informações sobre as ameaças 
de morte e agressões físicas sofridas pelos 
líderes da comunidade indígena Sarayaku, 
por fazerem oposição às atividades de ex-
ploração sísmica no seu território. O Rela-
tor manifestou sua profunda preocupação 
com a situação da comunidade Sarayaku 
e instou o governo equatoriano a tomar as 
medidas necessárias para proteger a vida e 
a liberdade de expressão dos líderes de tal 
comunidade.

Monitoramento

Em todos os relatórios de visitas aos países, o Re-
lator Especial inclui uma série de recomendações 
que considera relevantes para melhorar a situação 
dos direitos humanos dos povos indígenas. Como 
parte dos esforços para monitorar a implementação 
das suas recomendações, o Relator Especial pode 
realizar visitas informais aos países anteriormente 
visitados. 

 Como enviar informações à 
Relatoria Especial?  

As comunicações enviadas pela Relatoria Especial 
aos governos dependem em grande parte de infor-
mação enviada por ONGs e organizações indígenas. 
Por isso, é muito importante que a informação seja 
exata, atualizada e específica. Uma ou duas páginas 
podem ser suficientes e podem ser incluídos anexos 



Informação a ser enviada para a Relatoria Es-
pecial sobre a Situação dos Direitos Humanos 
e as Liberdades Fundamentais dos Povos In-
dígenas

Quando e onde: data, hora e local exato onde ocorreu o 
incidente (país, região, município e área).

Vítima(s): nome e dados completos de indivíduos, povos 
ou comunidades que tenham sido ou possam ser afetados 
ou que estejam em risco de sofrer os fatos alegados.

O que aconteceu: devem ser detalhadas as circunstân-
cias da violação alegada. Se o evento inicial acarretou 
outros, devem ser descritos todos os eventos em ordem 
cronológica. Se se trata de medidas gerais, tais como le-
gislação ou políticas nacionais, deve ser indicado o estágio 
de desenvolvimento em que se encontram e como os po-
vos indígenas podem ser afetados.

Responsáveis: é preciso enviar informações sobre quem 
se acredita ter cometido a violação. Deve-se explicar se 
são conhecidos os motivos dessa suspeita e se o suposto 
responsável se relaciona com autoridades nacionais.

Medidas tomadas pelas autoridades nacionais: de-
ve-se informar se o caso foi denunciado às autoridades 
judiciais ou administrativas nacionais e quais ações foram 
tomadas pelas autoridades competentes para resolver a 
situação.

Ações em âmbito internacional: deve-se informar se 
já foi iniciada ação legal em algum órgão internacional ou 
regional de direitos humanos e qual é o estado em que se 
encontra o procedimento.

Fonte: nome e endereço completo da organização ou indi-
víduo(s) que envia(m) a informação. Esse detalhe é essen-
cial caso o Relator Especial necessite de esclarecimento 
ou informação adicional sobre o caso. Os dados da fonte 
são sempre mantidos em sigilo.
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como provas escritas e gráficas dos fatos relatados.

A qualidade e o nível da informação que é fornecida 
à Relatoria Especial são cruciais para que ela pos-
sa responder rapidamente. Informações incomple-
tas implicam averiguações posteriores, que podem 
atrasar a apreciação do caso. 

d. Fórum Permanente para Questões 
Indígenas da ONU

O Fórum Permanente para Questões Indígenas da 
ONU é um órgão consultivo do Conselho Econô-
mico e Social, criado com o objetivo de discutir 
questões indígenas relacionadas com o desenvol-
vimento econômico e social, a cultura, a educação, 
a saúde, o meio ambiente e os direitos humanos. 

 Como o Fórum Permanente cumpre 
com o seu mandato?  

O Fórum Permanente cumpre com seu mandato 
através da realização das seguintes tarefas:

■■ assessorar e formular recomendações sobre as 
questões indígenas ao Sistema da ONU, através 
do Conselho Econômico e Social;

■■ disseminar atividades relacionadas com temas 
indígenas;

■■  promover a integração dessas atividades e a 
coordenação no âmbito do Sistema da ONU; e

■■ preparar e divulgar informação sobre assuntos 
indígenas.

 Quem faz parte do Fórum 
Permanente?  

O Fórum Permanente é composto por 16 peritos 
independentes, que atuam a título pessoal e não 
recebem qualquer remuneração para as ativida-
des realizadas. Os membros do Fórum Permanen-
te exercem as suas funções por um período de três 
anos, podendo ser reeleitos por mais um período. 
Os futuros integrantes do Fórum Permanente são 
propostos por organizações indígenas e governos 
(cada um propõe oito membros).

O Conselho Econômico e Social elege oito membros 
apresentados pelos governos, baseando-se nos cin-
co grupos regionais de Estados que são comumen-
te usados nas Nações Unidas: África, Ásia, Europa 
Oriental, América Latina e Caribe, Europa, Estados 
ocidentais e outro Estados. As outras três posições 
estão sujeitas a rotação.

Os oito cargos restantes são nomeados pelo Presi-
dente do Conselho Econômico e Social da lista de 
peritos propostos pelas organizações indígenas. 
Com a intenção de que no Fórum exista uma repre-
sentação mais ampla dos povos indígenas do mun-
do, os nomeados devem corresponder e representar 
as sete regiões socioculturais previamente estabele-
cidas pelos povos indígenas. Tais regiões são:

■■ África;

■■ Ásia;

■■ América Central, América do Sul e Caribe;

■■ Ártico;
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■■ Europa Oriental, Rússia, Ásia Central e Trans-
caucásia;

■■ América do Norte; e

■■ Pacífico.

O oitavo membro deve ser indicado por uma das 
três regiões com a maior população indígena (Amé-
rica Latina, Ásia e África); essa posição se alterna a 
cada três anos.

Em maio de 2002, o Fórum Permanente teve seu 
primeiro período de sessões e, pela primeira vez, pe-
ritos nomeados por organizações indígenas fizeram 
ouvir sua voz e apresentaram suas opiniões como 
membros plenos de um órgão da ONU.

 Em que consiste a Reunião Anual do 
Fórum Permanente?  

O Fórum Permanente para Questões Indígenas se re-
úne a cada ano, por dez dias úteis, geralmente durante 
o mês de maio. A reunião anual poderá ser realizada 
na Sede Geral da ONU, em Nova York, em Genebra 
ou em qualquer outro lugar que o Fórum decida.

Durante cada período anual de sessões, um nú-
mero significativo de organismos da ONU e de 
organizações intergovernamentais, assim como 
centenas de participantes de comunidades indí-
genas e ONGs, somam-se aos dezesseis membros 
do Fórum Permanente para um diálogo interativo. 
Cerca de 1.200 pessoas participam anualmente, in-
cluídos representantes de comunidades indígenas, 
da sociedade civil, dos Estados e de organizações 

intergovernamentais. Essa participação se dá em 
qualidade de observadores, e se o tempo permitir 
poderão se dirigir ao Fórum.

Os participantes da sociedade civil e dos povos in-
dígenas recebem, no momento da chegada, a docu-
mentação oficial do Fórum. Ela inclui o informe da 
Secretaria do Fórum, o programa de trabalho, os in-
formes recebidos do Sistema da ONU, dos governos 
e das ONGs com status consultivo junto ao Conse-
lho Econômico e Social.

Todas essas organizações informam sobre o pro-
cesso de implementação das recomendações for-
muladas pelo Fórum Permanente anterior e sobre a 
realização de atividades vinculadas às questões dos 
povos indígenas. Esses documentos são apresenta-
dos a fim de dar informação suficiente para o Fórum 
formular as recomendações do período em curso.

A cada ano são convidados vários oradores para dis-
cursar no Fórum. Além dos representantes de alto 
nível do Sistema da ONU, dos Estados-Membros e 
dos povos indígenas, também fazem declarações re-
presentantes de ONGs com cargo consultivo junto 
ao Conselho Econômico e Social inscritos para par-
ticipar do Fórum como observadores. Dependendo 
do número de oradores inscritos, no início de cada 
sessão, o Presidente explica o procedimento e o tem-
po alocado para cada uma das intervenções, que ge-
ralmente varia entre cinco e sete minutos.

Ao finalizar o período anual de sessões, o Fórum Per-
manente faz uma série de recomendações ao Conselho 
Econômico e Social, bem como aos programas, fundos 



58    Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais

e agências da ONU, aos governos, às organizações in-
dígenas, à sociedade civil, aos meios de comunicação e 
ao setor privado. Essas recomendações visam concre-
tizar as diretrizes e orientações para a execução de pro-
gramas e atividades destinadas a proteger e promover 
os direitos humanos dos povos indígenas, bem como 
para melhorar suas condições de vida.

O período de sessões é encerrado com a aprovação 
do relatório do Fórum Permanente por parte do 
Conselho Econômico e Social.

e. Fundo de Contribuições Voluntárias 
para os Povos Indígenas

O Fundo de Contribuições Voluntárias para os 
Povos Indígenas é vinculado à Secretaria Geral da 
ONU e outorga assistência financeira para custear 
as despesas de viagem de representantes de comu-
nidades e organizações indígenas, a fim de permi-
tir a sua participação nas reuniões do Mecanismo 
de Peritos sobre os Direitos dos Povos Indígenas e 
do Fórum Permanente para Questões Indígenas. O 
objetivo é que os atores da sociedade civil indígena 
possam contribuir com seus conhecimentos e expe-
riências nas reuniões e, em seu retorno, compartam 
com a sua comunidade as lições aprendidas.

O Fundo é administrado pelo Secretário Geral das 
Nações Unidas, sob a orientação de um Conselho 
de Curadores. O Conselho é composto por cinco 
pessoas que têm experiência em questões indígenas 
e atuam a título pessoal. O Fundo é financiado por 
contribuições voluntárias de governos, ONGs e ou-
tras entidades públicas ou privadas.

 Quem tem acesso aos benefícios 
do Fundo de Contribuições 
Voluntárias?  

Poderão ser beneficiários do Fundo os representan-
tes das organizações e comunidades indígenas que, 
sob critério do Conselho de Curadores,

■■ não possam assistir aos períodos de sessões do 
Mecanismo de Peritos ou do Fórum Permanente 
se não receberem a ajuda proporcionada pelo 
Fundo; e

■■ estejam em condições de contribuir para que o 
Mecanismo de Peritos e o Fórum Permanente 
conheçam mais a fundo os problemas que afetam 
as populações indígenas do mundo e assegurar 
representação geográfica ampla.

 Quais são os requisitos para acessar 
os benefícios do Fundo Voluntário?  

Para solicitar a assistência do Fundo, os candidatos 
devem observar que:

■■ as solicitações devem estar acompanhadas de 
uma carta de recomendação assinada pelo diretor 
ou um órgão da organização indígena;

■■ o candidato deve indicar as funções que 
desempenha na sua organização ou comunidade;

■■ as solicitações e cartas de recomendação devem 
ser apresentadas em um dos idiomas de trabalho 
do secretariado do Conselho (espanhol, francês 
ou inglês);
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■■ se considera o máximo de dois candidatos por 
organização.

B. Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos

O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos tem como objetivo promover e proteger 
os direitos humanos de todas as pessoas que habi-
tam o continente americano. Para isso, os Estados 
americanos adotaram uma série de instrumentos 
que consagram e protegem os direitos humanos e 
criam órgãos destinados a salvaguardá-los.

A seguir, apresenta-se informação relevante sobre os 
principais órgãos de proteção do Sistema Interame-
ricano e sobre os instrumentos interamericanos que 
permitem a proteção dos direitos dos povos indígenas.

1. Instrumentos para a Proteção dos 
Direitos dos Povos Indígenas no 
Sistema Interamericano

No ano de 2016, os Países-Membros da OEA apro-
varam a Declaração Americana sobre Direitos dos 
Povos Indígenas, através da qual se reconhecem os 
direitos dos povos indígenas, tanto em âmbito indi-
vidual quanto em âmbito coletivo. Da mesma forma, 
dentro do Sistema Interamericano de Proteção dos 
Direitos Humanos, existem outros instrumentos que 
contêm disposições para proteger direitos individuais 
de particular importância para os povos indígenas, os 
quais também podem ser invocados por tais povos.

41 Convenção de Belém do Pará, artigo 9º.

Em diversos tratados interamericanos há referência 
ao princípio da não discriminação e igualdade pe-
rante a lei:

■■ Declaração Americana dos sobre Direitos dos 
Povos Indígenas, artigo III;  

■■ Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem, artigo II;

■■  Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
artigos 1.1 e 24;

■■ Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, artigo 3;

■■ Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher, artigos 
4.f e 6.a; e

■■ Convenção Interamericana contra o Racismo, 
a Discriminação Racial e Formas Conexas de 
Intolerância.

Ademais, a Convenção de Belém do Pará estabe-
lece que os Estados-Partes devem ter um cuidado 
especial com a situação de vulnerabilidade e de 
violência a que podem estar sujeitas as mulheres 
dentro de seu território, em virtude da sua raça ou 
da sua condição étnica, entre outras.41
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 Como o Sistema Interamericano 
protege os direitos dos povos 
indígenas?  

A ausência de tratados e disposições específicos para 
a proteção dos direitos coletivos dos povos indígenas 
dentro do Sistema Interamericano não impediu que 
seus órgãos de supervisão conhecessem casos em que 
se alega a violação dos direitos dos povos indígenas, 
com a intenção de que estes sejam salvaguardados. 
Tanto a Comissão quanto a Corte Interamericana, 
a fim de dar maior alcance e conteúdo aos direitos 
consagrados nos instrumentos interamericanos, têm 
recorrido ao artigo 29 da Convenção Americana, que 
estabelece que nenhuma disposição da Convenção 
pode ser interpretada no sentido de limitar o gozo 
das jurisdições reconhecidas por leis ou por outros 
acordos internacionais. Nesse sentido, é comum que 
tanto a Comissão quanto a Corte se refiram em suas 
decisões42 a convenções específicas para a proteção 
dos direitos dos povos indígenas, como a Convenção 
nº 169, a fim de dar um escopo mais amplo aos direi-
tos consagrados na Convenção Americana e outros 
instrumentos interamericanos.

As recomendações feitas pela Comissão e as senten-
ças da Corte Interamericana são de importância vital 
para os povos e organizações indígenas, na medida 
em que podem ser usadas para impulsionar mudan-
ças na legislação interna, ser aplicadas pelos tribunais 

42 Corte IDH, Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai; Caso Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai; Caso do 
Povo Saramaka vs. Suriname. Comissão Interamericana, Caso 12.053, Comunidades Mayas no Distrito de Toledo vs. Belice.

nacionais e levadas em conta na formulação de polí-
ticas públicas. Também podem ser invocadas como 
precedente em casos semelhantes apresentados pe-
rante os órgãos do Sistema Interamericano.

Projeto de Declaração Americana sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas

Em 1989, a Assembleia Geral da OEA considerou 
necessária a adoção de um instrumento para a prote-
ção dos direitos dos povos indígenas da região. Para 
tal fim, em 1992, a CIDH enviou aos Estados-Mem-
bros da OEA, bem como a organizações indígenas 
e outras organizações interessadas, um questionário 
sobre o conteúdo do futuro instrumento.

O primeiro esboço do Projeto de Declaração foi ba-
seado nas respostas a esse questionário e em reu-
niões realizadas com governos e instituições. Em 
setembro de 1995 foi aprovado e publicado um 
esboço oficial do Projeto de Declaração. Após sua 
publicação, a CIDH realizou consultas sobre o texto 
e, em fevereiro de 1997, foi a provada a versão re-
vista do Projeto de Declaração Americana sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas. Nesse mesmo ano, a 
Assembleia Geral solicitou ao Conselho Permanen-
te a consideração do Projeto e, em junho de 1999, 
decidiu criar um Grupo de Trabalho do Conselho 
Permanente para continuar a tarefa.

Desde a criação do Grupo de Trabalho, têm sido rea-
lizadas sessões especiais com a participação de repre
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sentantes dos povos indígenas e, a partir de abril de 
2001, a participação de representantes indígenas con-
solidou-se como necessária para o bom andamento 
do processo de discussão do Projeto de Declaração. A 
última reunião desse Grupo de Trabalho foi realizada 
em 13 de abril de 2010, e nela algumas delegações de 
países formularam emendas ao Projeto.

O Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas se destina a proteger tanto os di-
reitos individuais quanto os direitos coletivos dos po-
vos indígenas. Nesse sentido, o Projeto de Declaração 
protege os direitos à integridade cultural, à educação, 
à liberdade espiritual e religiosa, à saúde, à terra e ao 
meio ambiente, bem como promove o desenvolvi-
mento cultural e assegura o respeito a suas práticas, 
costumes, valores, vestuários e línguas.

2. Órgãos de Proteção

a. Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos 

A CIDH foi criada em 1959 pelos Estados da OEA, 
a fim de garantir o cumprimento dos direitos huma-
nos no continente americano. É composta por sete 
peritos independentes de diferentes nacionalidades, 
eleitos pela Assembleia Geral da OEA a título pesso-
al e não em representação do Estado que os propõe. 
Os comissionados são eleitos para um mandato de 
quatro anos e podem ser reeleitos por mais um perí-
odo de quatro anos.

 Quais são as funções da Comissão 
Interamericana?  

O principal objetivo da CIDH é promover a obser-
vância e a defesa dos direitos humanos no hemisfé-
rio. Para isso, os comissionados poderão:

■■ receber, analisar e investigar as queixas individuais 
sobre violações dos direitos humanos;

■■ observar a vigência geral dos direitos humanos 
nos Estados-Membros e publicar relatórios 
específicos sobre a situação em um determinado 
Estado, caso considere conveniente;

■■ fazer visitas in loco aos países para observar a 
situação geral e/ou para investigar uma situação 
particular;

■■ fazer recomendações aos Estados-Membros da 
OEA no que diz respeito à adoção de medidas 
para promover e garantir os direitos humanos;

■■ em casos graves e urgentes, solicitar aos Estados 
que adotem “medidas cautelares” específicas para 
evitar danos irreparáveis às pessoas;

■■ pedir à Corte Interamericana que, em casos de 
extrema gravidade e urgência, solicite “medidas 
provisórias” aos Estados, ainda que o caso ainda 
não tenha sido submetido à Corte;

■■ submeter casos à apreciação da Corte Interame-
ricana e atuar perante a Corte nesses litígios, em 
conformidade com seus regulamentos;

■■ pedir “pareceres consultivos” para a Corte 
Interamericana em matéria de interpretação da 
Convenção Americana; e
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■■ publicar estudos sobre temas específicos e 
participar de conferências de vários tipos, a fim 
de difundir e analisar questões relacionadas com 
o sistema interamericano de direitos humanos.

i. Relatórios

A Comissão Interamericana, em cumprimento de 
suas funções, elabora e publica diferentes tipos de 
relatórios:

■■ Relatórios anuais, que são submetidos à 
Assembleia Geral da OEA e nos quais se analisa 
a situação dos direitos humanos na região. O 
Capítulo IV.B do Relatório Anual examina a 
situação nos países que atravessam conjunturas 
de especial preocupação com relação ao desfrute 
dos direitos humanos. 

■■ Relatórios de país, que são elaborados tão logo 
seja observada e analisada a situação geral dos 
direitos humanos em um país do continente. 

■■ Relatórios temáticos regionais, nos quais se 
analisa a situação de um determinado direito 
ou problemática relacionada com os direitos 
humanos em todo o continente. 

■■ Relatórios temáticos de país, nos quais se analisa 
a situação de um direito ou problemática de um 
país específico. 

 
Relatórios temáticos relacionados com a situação 
dos povos indígenas

■■ A Situação dos Direitos Humanos dos Indígenas 
nas Américas (2000). OEA/Ser.L/ VII. 108.Doc. 

62. 20 de outubro de 2000.

■■ Fontes no Direito Internacional e Nacional 
do Projeto de Declaração Americana sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas. OEA/Ser.L/V/II. 
110 Doc. 22. 1º de março de 2001.

■■ Comunidades em cativeiro: situação do Povo 
Indígena Guarani e Formas Contemporâneas de 
Escravidão no Chaco da Bolívia. OEA/Ser.L/V/II. 
Doc. 58. 24 de dezembro de 2009.

■■ Direitos dos Povos Indígenas e Tribais sobre suas 
Terras Ancestrais e Recursos Naturais. Normas 
e Jurisprudência do Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. OEA/Ser.L/V/II. Doc. 56/09. 
30 de dezembro de 2009.

■■ Povos Indígenas em Isolamento Voluntário e 
Contato Inicial nas Américas. OEA/Ser.L/V/II. 
Doc. 47/13. 30 de dezembro de 2013.

■■ Mulheres Indígenas Desaparecidas e Assassinadas 
na Columbia Britânica, Canadá, OEA/Ser.L/V/II. 
Doc. 30/14. 21 de dezembro de 2014.

■■ Povos Indígenas, Comunidades Afrodescenden-
tes, Indústrias Extrativas. OEA/Ser.L/V/II. Doc. 
47/15. 31 de dezembro de 2015.

■■ As mulheres indígenas e seus direitos humanos 
nas Américas, OEA/Ser.L/V/II. Doc. 44/17, 17 de 
abril de 2017.

 
Relatórios de País que abordam a situação  
dos Povos Indígenas

■■ Terceiro Informe sobre a Situação dos Direitos 
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Humanos no Paraguai. Capítulo IX. Povos 
Indígenas (2001). OEA/Ser.L/VII.110. Doc. 52. 9 
de março de 2001.

■■ Quinto Informe sobre a Situação dos Direitos 
Humanos na Guatemala. Capítulo XI. Os Direitos 
dos Povos Indígenas (2001). OEA/Ser.L/V/II.111. 
Doc. 21 ver. 6 de abril de 2001.

■■ Relatório de Monitoramento sobre o Cumprimento 
pelo Estado do Paraguai das Recomendações 
Efetuadas pela CIDH no Terceiro Informe sobre 
a Situação dos Direitos Humanos no Paraguai 
(2001). VIII. Recomendações sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas. OEA/Ser.L/V/III. 114. Doc. 
5 ver. 16 de abril de 2001.

■■ Relatório de Monitoramento sobre o 
Cumprimento pelo Estado da Guatemala das 
recomendações efetuadas pela CIDH no Quinto 
Informe sobre a Situação dos Direitos Humanos 
na Guatemala (2001). XI. Os Direitos dos Povos 
Indígenas. OEA/ Ser.L/V/II. 117. Doc. 1 ver. 7 de 
março de 2001.

■■ Justiça e Inclusão Social: Os Desafios da 
Democracia na Guatemala (2003). IV. A Situação 
dos Povos Indígenas. OEA/Ser.L/V/II. 118. Doc. 
5 ver. 29 de dezembro de 2003.

■■ Acesso à Justiça e Inclusão Social: O caminho até o 
Fortalecimento da Democracia na Bolívia (2007). 
IV. Direitos dos Povos Indígenas e Comunidades 
Campesinas. OEA/Ser.L/V/II. Doc. 34. 28 de 
junho de 2007.

■■ Relatório de Monitoramento do Acesso à Justiça e 
Inclusão Social: O caminho até o Fortalecimento 

da Democracia na Bolívia (2009). IV. Direitos dos 
Povos Indígenas e Comunidades Campesinas. 
OEA/Ser.L/V/II. 135. Doc. 40. 7 de agosto de 
2009

■■ Democracia e Direitos Humanos na Venezuela. 
VII. Os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
OEA/Ser.L/V/II. Doc. 54. 30 de dezembro de 2009.

■■ Observações Preliminares da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos sobre sua 
visita à Honduras, realizada de 15 a 18 de maio 
de 2010, E. Setores da população historicamente 
marginalizados e de maior vulnerabilidade. OEA/
Ser.L/V/II. Doc. 68. 3 de junho de 2010.

■■ Verdade, justiça e reparação: Quarto Relatório 
sobre a Situação de direitos humanos na 
Colômbia. Capítulo 6, Grupos especialmente 
afetados no contexto do conflito armado. OEA/
Ser.L/V/II. Doc. 49/13. 31 de dezembro de 2013.

■■ Situação de direitos humanos em Honduras, 
OEA/Ser.L/V/II. Doc. 42/15. 31 de dezembro de 
2015.

■■ Situação dos direitos humanos no México. 
Capítulo 4. OEA/Ser.L/V/II. Doc. 44/15. 31 de 
dezembro de 2015.

■■ Situação de direitos humanos na Guatemala: 
Diversidade, desigualdade e exclusão. Capítulo 
3 Diversidade, discriminação, desigualdade e 
exclusão dos povos indígenas. OEA/Ser.L/V/II. 
Doc. 43/15. 31 de dezembro de 2015.
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ii. Petições Individuais

 Quem pode apresentar 
denúncias perante a Comissão 
Interamericana?  

A Comissão Interamericana pode receber denún-
cias apresentadas por uma pessoa, um grupo de 
pessoas ou ONG legalmente reconhecida em algum 
Estado-Membro, sobre a violação de um ou vários 
direitos consagrados pela Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem, pela Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, entre outros 
instrumentos interamericanos de direitos humanos.

 Que requisitos deve cumprir 
uma petição perante a Comissão 
Interamericana?  

De acordo com a Convenção Americana e o Regu-
lamento da Comissão, as petições devem cumprir 
os seguintes requisitos para serem admitidas:

■■ os recursos internos devem ter sido esgotados;

■■ a petição deve ser apresentada no prazo de seis 
meses a contar da data em que o peticionário foi 
notificado da sentença definitiva que pôs fim à 
jurisdição interna; se não houver uma decisão 
final (porque nenhuma lei nacional a consagra, 
porque a pessoa se viu impossibilitada de acessar 
os recursos ou porque há demora injustificada no 
processamento), a petição deve ser apresentada 
dentro de um prazo razoável, contado a partir 
dos eventos ocorridos;

■■ a petição deve indicar se o caso foi submetido a 
outro procedimento de solução de controvérsia 
internacional;

■■ a petição deve relatar os fatos que constituem uma 
violação dos direitos garantidos pela Convenção, 
indicando local, data e circunstâncias em que 
ocorreram as violações;

■■ a petição deve conter as informações do remetente 
(nome, nacionalidade e assinatura) e, se possível, 
o nome da vítima;

■■ a petição deve conter, se possível, os nomes das 
autoridades públicas que tiveram conhecimento 
da situação denunciada;

■■ o pedido deve indicar qual Estado o peticionário 
considera responsável pela violação de qualquer 
dos direitos consagrados na Convenção 
Americana ou outros instrumentos aplicáveis.

A Comissão pode tratar de denúncias individuais 
contra os Estados que não ratificaram a Convenção 
Americana, as quais serão tramitadas sob a égide da 
Declaração Americana e não poderão ser submeti-
das à Corte Interamericana de Direitos Humanos.

 Qual é o procedimento seguido 
pela Comissão para estudar queixas 
individuais ou pedidos?

O trâmite de queixas ou petições individuais ante a 
Comissão é o seguinte:

■■ se a petição reúne os requisitos mencionados, 
a Comissão a remete ao Estado e solicita-lhe 
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observações sobre os requisitos de admissibilidade 
do reclamo;

■■ o Estado deve apresentar as informações solicita-
das no prazo máximo de 90 dias a partir da data 
de envio da comunicação da CIDH;

■■ a resposta do Estado é enviada para os peticioná-
rios, que poderão enviar observações adicionais;

■■ depois de considerar a posição de ambas as partes, 
a Comissão decidirá se o caso é ou não admissível;

■■ se a Comissão declara o caso admissível, 
inicia-se a etapa de mérito, na qual analisa se 
o Estado descumpriu ou não suas obrigações 
internacionais;

■■ durante o trâmite do processo, a Comissão pode 
realizar audiências para ouvir as partes e/ ou 
testemunhas e peritos;

■■ durante o trâmite do processo, a Comissão se 
coloca à disposição das partes para chegar a uma 
solução amistosa;

■■ se a Comissão considera que não se pode chegar 
a uma solução amistosa e que de fato existiu uma 
violação dos direitos consagrados nos instrumentos 
interamericanos, prepara um relatório de mérito, 
com as recomendações que o Estado deve adotar 
para reparar os direitos violados;

■■ se o Estado em causa não cumprir com as 
recomendações da Comissão, ela pode publicar 
o relatório de mérito ou enviar o caso à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, sempre e 
quando o Estado tenha aceitado a competência 
contenciosa da Corte.



FORMULÁRIO

SEÇÃO I. DADOS DA SUPOSTA VÍTIMA E DO(A) PETICIONÁRIO(A)

1. DADOS DA SUPOSTA VÍTIMA

Indique os dados da pessoa ou do grupo afetado pelas violações de direitos humanos.

É importante notificar de imediato e por escrito à Comissão caso a suposta vítima deseje mudar a representação 
ou constituir-se como peticionário(a) em sua própria petição.

Em se tratando de mais de uma suposta vítima, colocar os dados pessoais de todas elas na seção de informação 
adicional.

Nome da(s) suposta(s) vítima(s): ______________________________________________________________

Sexo da(s) suposta(s) vítima(s):   (  ) F     (  ) M

Data de nascimento da(s) suposta(s) vítima(s): (dia/mês/ano).________________________________________

Endereço postal da(s) suposta(s) vítima(s): (com indicação da rua ou avenida, número, apartamento, cidade, 

estado, código postal, país): ___________________________________________________________________

Telefones da(s) suposta(s) vítima(s) (com códigos de área): __________________________________________

Fax da(s) suposta(s) vítima(s) (com códigos de área): _______________________________________________

E-mail(s) da(s) suposta(s) vítima(s): ____________________________________________________________

A(s) suposta(s) vítima(s) está(ão) privada(s) de liberdade? (  ) Não       (  ) Sim

Informações adicionais sobre a(s) suposta(s) vítima(s): _____________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________
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2. DADOS DOS FAMILIARES

Indique os dados dos familiares próximos da(s) suposta(s) vítima(s) que teriam sofrido danos como consequên-
cia da alegada violação de direitos humanos.

Nomes dos familiares e relação de parentesco com a(s) suposta(s) vítima(s): ____________________________

_________________________________________________________________________________________

Endereço postal dos familiares: (com indicação de rua ou avenida, número, apartamento, cidade, estado, código 

postal, país): ______________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Telefones dos familiares (com o código de área): ___________________________________________________

Fax dos familiares (com o código de área): _______________________________________________________

E-mail(s) dos familiares: _____________________________________________________________________

Informações adicionais sobre os(as) familiares: ____________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

3. DADOS DA PARTE PETICIONÁRIA

Indique os dados da pessoa ou do grupo que apresenta a petição

É importante notificar de imediato à Comissão qualquer mudança de endereço.

Nome da parte peticionária (Quando se tratar de ONG, incluir o nome dos representantes jurídicos que recebe-

rão as comunicações. Caso se trate de mais de uma organização ou pessoa, indicá-lo no campo de informações 

adicionais): _______________________________________________________________________________

Sigla da organização (caso se aplique): __________________________________________________________
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Endereço postal da parte peticionária (com indicação de rua ou avenida, número, apartamento, cidade, estado, 
código postal, país): _________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________

(NOTA: A Comissão exige um endereço para enviar notificações relacionadas com a petição.)

Telefones da parte peticionária (com os códigos de área): ____________________________________________

Fax da parte peticionária (com os códigos de área): ________________________________________________

E-mail(s) da parte peticionária: ________________________________________________________________

Em certos casos, a Comissão poderá manter em sigilo a identidade da parte peticionária, se isso for solicitado 
expressamente. Isso significa que, caso a CIDH decida tramitar a petição, somente o nome da suposta vítima será 
comunicado ao Estado.

Deseja que a CIDH mantenha sua identidade como peticionário(a) em sigilo no processo?  (  ) Não     (  ) Sim

Informações adicionais sobre a parte peticionária: _________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________

4. ASSOCIAÇÃO COM UMA PETIÇÃO OU MEDIDA CAUTELAR

Você já apresentou uma petição à Comissão sobre estes mesmos fatos?  (  ) Não      (  ) Sim

(Em caso afirmativo, indique o número da petição): ________________________________________________

Você já apresentou um pedido de medidas cautelares à Comissão sobre estes mesmos fatos?  (  ) Não       (  ) Sim

(Em caso afirmativo, indique o número de referência): ______________________________________________
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SEÇÃO II. FATOS DENUNCIADOS

1. ESTADO-MEMBRO DA OEA CONTRA O QUAL A DENÚNCIA É APRESENTADA

2. RELATO DOS FATOS

Relate os fatos da maneira mais completa e detalhada possível e em ordem cronológica. Em particular, especifique 
o lugar, a data e as circunstâncias em que ocorreram as violações alegadas. (Se necessário, acrescente mais páginas 
ou anexe um documento separado com a descrição dos fatos alegados).

3. AUTORIDADES ALEGADAMENTE RESPONSÁVEIS

Identifique a(s) pessoa(s) ou autoridade(s) que considera responsáveis pelos fatos denunciados e forneça todas 
as informações adicionais sobre os motivos pelos quais considera que o Estado é responsável pelas violações 
alegadas.

4. DIREITOS HUMANOS QUE SE ALEGA TEREM SIDO VIOLADOS

Liste os direitos que considera terem sido violados. Se possível, especifique os direitos protegidos pela Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou pelos 
demais tratados interamericanos de direitos humanos. Para consultar a lista de direitos e tratados, consulte o 
folheto informativo sobre como apresentar denúncias, em particular a Seção: Os direitos humanos no Sistema 
Interamericano.

Endereço postal da parte peticionária (com indicação de rua ou avenida, número, apartamento, cidade, estado, 
código postal, país): _________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________

(NOTA: A Comissão exige um endereço para enviar notificações relacionadas com a petição.)

Telefones da parte peticionária (com os códigos de área): ____________________________________________

Fax da parte peticionária (com os códigos de área): ________________________________________________

E-mail(s) da parte peticionária: ________________________________________________________________

Em certos casos, a Comissão poderá manter em sigilo a identidade da parte peticionária, se isso for solicitado 
expressamente. Isso significa que, caso a CIDH decida tramitar a petição, somente o nome da suposta vítima será 
comunicado ao Estado.

Deseja que a CIDH mantenha sua identidade como peticionário(a) em sigilo no processo?  (  ) Não     (  ) Sim

Informações adicionais sobre a parte peticionária: _________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________

4. ASSOCIAÇÃO COM UMA PETIÇÃO OU MEDIDA CAUTELAR

Você já apresentou uma petição à Comissão sobre estes mesmos fatos?  (  ) Não      (  ) Sim

(Em caso afirmativo, indique o número da petição): ________________________________________________

Você já apresentou um pedido de medidas cautelares à Comissão sobre estes mesmos fatos?  (  ) Não       (  ) Sim

(Em caso afirmativo, indique o número de referência): ______________________________________________
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SEÇÃO III. RECURSOS JUDICIAIS PARA A SOLUÇÃO DOS FATOS 
DENUNCIADOS

Detalhe as ações tentadas pela suposta vítima ou pela parte peticionária junto aos órgãos judiciais. Explique 
qualquer outro recurso interposto perante outras autoridades nacionais, como recursos a autoridades adminis-
trativas, no caso de tê-los tentado.

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Caso não tenha sido possível esgotar os recursos internos, escolha entre as opções dadas a seguir a que melhor 
explica os motivos pelos quais isso não foi possível:

( ) as leis internas não asseguram o devido processo legal para a proteção dos direitos que se alega terem 
sido violados;

( ) não foi permitido o acesso aos recursos internos ou impediu-se que eles fossem esgotados;

( ) existe um atraso injustificado na emissão da decisão final sobre o caso.

Explique os motivos: 

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________
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Informe se houve uma investigação judicial e quando começou. Indique quando foi concluída e qual foi o seu 
resultado. Se não foi concluída, indique por quê.

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Se aplicável, indique a data da notificação da última decisão:    ______/______/______ (dia/mês/ano)

SEÇÃO IV. PROVAS DISPONÍVEIS

1. PROVAS

Provas disponíveis são os documentos que podem provar as violações denunciadas (por exemplo, principais 
atuações ou partes dos autos de processos judiciais ou administrativos, perícias, relatórios forenses, fotografias, 
filmes).

■■ Se possível, anexe cópia simples desses documentos. (As cópias não precisam ser certificadas nem autenticadas).

■■ Não anexe originais.

■■ Quando não puder enviar os documentos, explique os motivos e informe se é possível enviá-los no futuro. De 
qualquer maneira, indique sempre quais são os documentos pertinentes para a prova dos fatos alegados.

■■ Os documentos devem estar redigidos no idioma do Estado, que deverá ser um dos idiomas oficiais da OEA 
(espanhol, inglês, português ou francês). Se isso não for possível, explique os motivos.

Enumere ou indique as provas que fundamentem sua petição e, se possível, identifique as que você está anexando 
ou enviando com a sua petição:

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

2. TESTEMUNHAS

Identifique, se possível, as testemunhas das violações denunciadas. Se essas pessoas já prestaram depoimento 
às autoridades judiciais, encaminhe, se possível, cópias simples desses depoimentos ou informe se é possível  
enviá-los no futuro. Indique se é necessário que a identidade das testemunhas seja mantida em sigilo.
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SEÇÃO V. OUTRAS DENÚNCIAS

Indique se os fatos denunciados já foram apresentados ao Comitê de Direitos Humanos da ONU ou a outro órgão 
internacional.

(  ) Não         (  ) Sim 

Em caso afirmativo, indique o órgão:  ___________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

SEÇÃO VI. MEDIDAS CAUTELARES

Em certos casos graves e urgentes, a Comissão poderá solicitar que o Estado adote medidas cautelares para impe-
dir danos irreparáveis às pessoas ou ao objeto do processo.

Para verificar os critérios utilizados pela Comissão, favor dirigir-se a www.cidh.org, onde se publica periodica-
mente um resumo das medidas cautelares outorgadas. Observação: a CIDH não publica em português todas as 
medidas cautelares outorgadas. A totalidade das medidas cautelares outorgadas é publicada em inglês e espanhol.

Se desejar apresentar uma medida cautelar, dirija-se à seção do panfleto informativo sobre o sistema de petições 
e casos da CIDH, particularmente às perguntas e respostas referentes a Situações de Gravidade e Urgência.

Indique se existe uma situação grave e urgente de risco de dano irreparável às pessoas ou ao objeto do processo.

(  ) Não         (  ) Sim

Em caso afirmativo, explique os motivos:

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

http://www.cidh.org/
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Portal do Sistema de Petições e Casos

Em julho de 2015, a CIDH lançou o Portal do Sis-
tema Individual de Petições no qual oferece um 
sistema digital de acesso remoto a petições e casos. 
O Portal é uma ferramenta de transmissão de do-
cumentos que permite que o Estado e a parte pe-
ticionária acessem eletronicamente a informação 
relativa a seus assuntos em trâmite no âmbito da 
CIDH. As partes também podem enviar comunica-
ções e anexos através do Portal, além de consultar 
documentos emitidos pela Comissão. Pessoas, or-
ganizações e Estados podem acessar a informação 
sobre suas petições, casos e medidas cautelares em 
trâmite no âmbito da CIDH.

Como medida de segurança, os usuários do sistema 
podem se registrar no Portal utilizando unicamente 
o e-mail registrado na CIDH. Dessa forma, ao in-
gressar com a senha, o usuário poderá acessar a in-
formação sobre os assuntos em trâmite que estejam 
registrados com essa conta de e-mail.

O Portal é uma ferramenta que a CIDH criou para 
facilitar o acesso à informação, assim como a recep-
ção e o envio de documentos e anexos. Contudo, 
não faz parte do processo legal em si e, por essa ra-
zão, nele não necessariamente estará registrada a to-
talidade das atuações de um determinado processo 
no âmbito da CIDH.

Outras informações sobre o Portal podem ser obti-
das em: http://www.oas.org/pt/cidh/portal/

 Que força vinculante têm as 
recomendações da Comissão?  

As recomendações feitas pela Comissão Interameri-
cana, embora não tenham a mesma força jurídica de 
uma sentença da Corte Interamericana, devem ser 
cumpridas de boa-fé por todos os Estados-Membros 
como parte do compromisso assumido ao se insti-
tuir o organismo mencionado. Além disso, deve-se 
considerar que a publicação de um informe peran-
te a Assembleia Geral da OEA e a opinião pública 
em geral é vista como vergonha política diante da 
comunidade internacional. A possibilidade de que 
a Comissão Interamericana publique o relatório ou 
envie o caso para a Corte exerce, frequentemente, 
pressão suficiente para que um Estado decida acatar 
as recomendações da Comissão.

iii. Medidas Cautelares

As medidas cautelares são medidas de proteção para 
prevenir danos irreparáveis às pessoas. A Comissão 
Interamericana tem a faculdade de se dirigir ao Es-
tado para requerer a adoção urgente de medidas 
cautelares nos casos em que considera haver situa-
ção grave e urgente. Por esse motivo, é de suma im-
portância incluir na petição apresentada à Comissão 
informação que indique se uma pessoa está exposta 
a perigo iminente de sofrer danos irreparáveis.

O mecanismo de medidas cautelares está previsto 
no artigo 25 do Regulamento da CIDH. Segundo 
aquilo que estabelece o Regulamento, em situações 
de gravidade e urgência a Comissão poderá, por 
iniciativa própria ou a pedido de uma parte, “solici-
tar que um Estado adote medidas cautelares”. Essas 

http://www.oas.org/pt/cidh/portal/
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medidas poderão ser de natureza coletiva a fim de 
prevenir um dano irreparável a pessoas vinculadas a 
uma organização, grupo ou comunidade de pessoas 
determinadas ou determináveis.

No dia 1º de agosto de 2013 entrou em vigor o Re-
gulamento modificado da CIDH que estabelece que 
“as decisões de concessão, ampliação, modificação e 
levantamento de medidas cautelares serão emitidas 
mediante resoluções fundamentadas”.

Os Estados, em cumprimento de suas obrigações 
internacionais, devem dar a proteção eletiva para 
evitar a situação de risco apresentada. Da mesma 
forma, são as partes que devem desenhar o tipo de 
medidas materiais mais adequadas e/ou de outro ca-
ráter para atender as situações levantadas e prevenir 
situações de risco adicionais.

A CIDH utiliza várias ferramentas à sua disposição 
para facilitar o seguimento e monitoramento das 
medidas cautelares: intercâmbio de comunicações; 
convocatórias a reuniões de trabalho ou audiências 
no âmbito de visitas in loco, de trabalho da CIDH ou 
da Relatoria de País; comunicados de imprensa, in-
formes temáticos ou informes sobre o país particular.

Resolução nº 3/17
MC 51/15 – Mulheres, gestantes e lactantes da 
comunidade indígena Wayúu, Colômbia

AMPLIAÇÃO

No dia 26 de janeiro de 2017, a CIDH decidiu ampliar 
as medidas cautelares a favor das mulheres gestantes 
e lactantes da Comunidade Indígena Wayúu nos 
municípios de Manaure, Riohacha e Unibía, na Co-

lômbia. A solicitação alega que as mulheres Wayúu 
gestantes e lactantes se encontrariam em situação de 
risco, devido à falta de acesso à atenção médica e aos 
altos níveis de desnutrição, em um quadro de condi-
ções relacionadas com a falta de alimento e água na 
região. Em consequência, de acordo com o artigo 25 
do Regulamento da CIDH, a Comissão decidiu am-
pliar essa medida cautelar e solicitou à Colômbia que 
adote as medidas necessárias para garantir a vida e 
a integridade pessoal das beneficiárias, em particular 
assegurando disponibilidade, acessibilidade e quali-
dade de serviços de saúde com enfoque integral e cul-
turalmente adequado, além de acesso a água potável 
e salubre e alimentos em qualidade e quantidade su-
ficientes para satisfazer com pertinência cultural suas 
necessidades alimentares.

Resolução nº 4/17

MC 507/16 – Víctor Vásquez, Honduras

No dia 6 de fevereiro de 2017, a CIDH decidiu so-
licitar a adoção de medidas cautelares a favor de 
Víctor Vásquez, em Honduras. A solicitação de 
medidas cautelares alega que Víctor Vásquez se en-
contra em situação de risco motivada por seu de-
sempenho como presidente do conselho indígena 
da comunidade de Simpinula, em um quadro de 
disputas judiciais sobre a titularidade de territórios 
que pertencem aos indígenas Lenca em qualidade 
de terras ancestrais. Em consequência, de acordo 
com o artigo 25 do Regulamento da CIDH, a Co-
missão solicitou a Honduras que adote as medidas 
necessárias para garantir a vida e a integridade pes-
soal de Víctor Vásquez, que determine as medidas a 
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serem adotadas junto ao beneficiário e seus repre-
sentantes e que informe sobre as ações adotadas a 
fim de investigar os feitos que motivaram a adoção 
da presente medida cautelar e evitar sua repetição.

Resolução nº 21/17

MC 250/17 – Lezmond Mitchell, Estados Unidos

No dia 2 de julho de 2017, a CIDH decidiu solicitar 
a adoção de medidas cautelares a favor de Lezmond 
Mitchell, membro da comunidade indígena Navajo, 
nos Estados Unidos. A solicitação de medidas cau-
telares está relacionada com a petição P-627-17, na 
qual são alegadas violações aos artigos I, II, III, XIII, 
XVIII, XIX, XXV e XXVI da Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem durante o pro-
cesso no qual o beneficiário foi sentenciado a pena 
de morte.  Depois de analisar as alegações de fato 
e de direito, a CIDH considera que a informação 
apresentada demonstra, a princípio, que o benefi-
ciário se encontra em situação de gravidade e ur-
gência. Em consequência, de acordo com o artigo 25 
do Regulamento da CIDH, a Comissão solicitou aos 
Estados Unidos que adote as medidas necessárias 
para preservar a vida e a integridade física de Lez-
mond Mitchell até que a CIDH se pronuncie sobre 
sua petição, a fim de não frustrar o trâmite de seu 
caso ante o Sistema Interamericano.

iv. Audiências

As audiências são um dos mecanismos de atuação 
da CIDH que permitem receber informações sobre 
um tema controverso dentro de um Estado. Além 
disso, são de particular importância para as orga-

nizações defensoras dos direitos humanos, porque 
por meio delas se pode chamar a atenção nacional e 
internacional sobre questões específicas. 

De acordo com os Regulamentos da Comissão, as 
audiências podem ser realizadas a pedido do in-
teressado ou por iniciativa da própria Comissão. 
A decisão de realizar uma audiência será adotada 
pelos membros da Comissão tão logo tenha sido 
proposta pela Secretaria Executiva. As audiências 
podem versar sobre petições ou casos em trâmite no 
âmbito da CIDH, sobre medidas cautelares outorga-
das, sobre solicitação de informação ao Estado ou 
sobre temas de alcance nacional ou regional.

As audiências públicas são transmitidas ao vivo na 
página de web da CIDH. Os meios de comunicação 
e instituições que desejem retransmitir as audiên-
cias estão autorizados a fazê-lo. Quando circuns-
tâncias excepcionais assim justifiquem, a Comissão, 
por iniciativa própria ou solicitação de parte inte-
ressada, poderá celebrar audiências privadas e de-
cidir quem pode assistir a elas. Essa decisão caberá 
exclusivamente à Comissão.

Em geral, as audiências sobre petições, casos ou me-
didas cautelares são celebradas com a finalidade de:

■■ determinar a admissibilidade de uma petição;

■■ ampliar as informações fornecidas pelas partes;

■■ iniciar ou desenvolver um processo de solução 
amistosa;

■■ dar seguimento a recomendações e medidas 
cautelares ou verificar o cumprimento dos 
acordos de solução amistosa e recomendações 
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emitidas por meio de relatórios de mérito 
publicados pela CIDH.

As audiências temáticas, de caráter geral, buscam 
fornecer à CIDH informação sobre a situação dos 
direitos humanos em um ou mais Estados ou sobre 
assuntos de interesse geral. Além de procurar um 
posicionamento da CIDH, por meio de suas facul-
dades de monitoramento e promoção, tais audiên-
cias servem como ferramenta de pressão política e 
midiática com relação ao(s) país(es) envolvido(s).

De acordo com o artigo 68 do Regulamento da 
CIDH, qualquer tipo de audiência deve ser solicita-
da por escrito à Secretaria Executiva da Comissão, 
com uma participação não menor a 50 dias desde 
o início do período correspondente de sessões. O 
solicitante deverá expressar o objeto da comparên-
cia, uma síntese das matérias que serão expostas, o 
tempo aproximado que considera necessário para 
tal efeito e a identidade dos participantes.

Quando a Comissão acessar solicitações de audiên-
cia sobre a situação dos direitos humanos em um 
país, convocará o Estado interessado, a menos que 
decida por realizar audiência privada. Se considerar 
apropriado, a Comissão poderá convocar outros in-
teressados a participar das audiências sobre a situa-
ção de direitos humanos em um ou mais Estados ou 
sobre assuntos de interesse geral.

A Secretaria Executiva informará data, lugar e hora 
da audiência, com antecedência de pelo menos um 
mês de sua realização. Contudo, em circunstâncias 
excepcionais, tal prazo poderá ser menor.

 Qual é a utilidade das audiências 
para organizações indígenas?  

Ainda que não sejam mecanismos jurídicos por 
meio dos quais se solucionem violações em matéria 
de direitos humanos, as audiências demonstram ser 
uma ferramenta útil para organizações de direitos 
humanos e indígenas na medida em que:

■■ oferecem oportunidade única para trazer ao 
conhecimento da Comissão, de maneira pública 
e na presença de representantes do Estado, fatos 
ou situações que afetam as comunidades;

■■ despertam a atenção e o interesse dos Estados e 
dos meios de comunicação sobre as situações ali 
expostas;

■■ são espaços que em algumas ocasiões permitem 
aos Estados e às organizações avançarem na 
resolução de situações complexas de violações de 
direitos humanos, por exemplo, quando durante 
a audiência as partes chegam a um acordo que 
permite à CIDH dar seguimento à situação e às 
organizações continuar impulsionando o tema 
no interior do Estado;

■■ sob o litígio de um caso, constituem oportunidade 
para que a Comissão receba diretamente 
testemunhos ou provas;

■■ são espaços em que as organizações da sociedade 
civil e os Estados estão em condições de igualdade 
perante a Comissão.



No âmbito do Sistema Interamericano, as audiências temáticas foram utilizadas para promover os direitos dos 
povos e comunidades indígenas nos últimos anos. Abaixo está uma lista de audiências que aconteceram desde 
2007.

Período de Sessões 129
Setembro de 2007

■■ O direito à água e os povos indígenas na região 
andina.

Período de Sessões 130
Outubro de 2007

■■ Desnutrição infantil entre os povos indígenas das 
Américas.

Período de Sessões 131
Março de 2008

■■ Situação dos defensores de direitos humanos do 
povo Mapuche, no Chile.

■■ Situação dos direitos humanos de comunidades 
aprisionadas na Bolívia.

■■ Áreas protegidas em territórios indígenas na 
Guatemala.

■■ Direito à educação de afrodescendentes e 
de membros de comunidades indígenas nas 
Américas.

Período de Sessões 133
Outubro de 2008

■■ Direito de uso e exploração dos recursos naturais 
e de consulta prévia em relação ao povo indígena 
Cocapá no México.

■■ Direito à propriedade privada dos povos 
indígenas no Panamá.

■■ Violação dos direitos econômicos, sociais e 
culturais dos povos indígenas e acesso à justiça 
em Honduras e Nicarágua.

Período de Sessões 134
Março de 2009

■■ Processos criminais contra defensores dos povos 
indígenas nos países da região.

■■ Situação de direitos humanos dos povos indígenas 
na Colômbia.

■■ Direitos dos Povos Indígenas no Brasil.

Período de Sessões 137
Outubro e novembro de 2009

■■ Situação das comunidades indígenas afetadas 
pelo projeto Iniciativa para a Integração da 
Infraestrutura Sul-americana (IIRSA).

■■ Direito à consulta dos povos indígenas do Peru.

■■ Direitos dos Povos Indígenas do Equador.

■■ Direitos humanos de trabalhadores migrantes 
indígenas em Guerrero, México.

■■ Situação das comunidades afro-colombianas, 
indígenas e camponesas do Norte do Cauca, na 
Colômbia.
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Período de Sessões 138
Março de 2010

■■ Direito à consulta dos povos indígenas na região 
amazônica e execução de projetos da Iniciativa 
para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-
americana (IIRSA).

■■ Situação do direito à saúde de indígenas em 
Chiapas, no México.

■■ Situação da propriedade comunitária indígena na 
Nicarágua.

Período de Sessões 140
Outubro e novembro de 2010

■■ Situação dos povos indígenas Guarani no Chaco 
boliviano.

■■ Direitos dos povos indígenas e política energética 
e extrativista no Peru.

■■ Situação geral de direitos humanos dos povos 
indígenas na Colômbia.

■■ Direito à consulta e participação em questões de 
interesse público no México.

■■ Situação dos Direitos Humanos dos afro-
caribenhos, camponeses e indígenas de Cantón 
de Talamanca, Costa Rica.

■■ Situação de crianças indígenas em escolas dos 
Estados Unidos.

■■ Situação dos direitos humanos das comunidades 
indígenas afetadas pelas atividades da indústria 
mineradora na região andina.

Período de Sessões 141
Março e abril de 2011

■■ Jurisdição indígena e direitos humanos.

■■ Situação de povos em isolamento voluntário na 
Amazônia e no Gran Chaco.

■■ Posse da terra e direitos humanos dos povos 
indígenas no México.

■■ Direito à consulta livre, prévia e informada dos 
povos indígenas e afrodescendentes na região 
andina.

■■ Dificuldades legais para o

■■ reconhecimento e a titulação das terras indígenas 
na Guatemala.

Período de Sessões 143
Outubro e novembro de 2011

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas na Guatemala.

■■ Caso 12.738 – Opario Lemoth Morris e outros 
(mergulhadores Miskitos), Honduras.

■■ Situação dos direitos humanos no Baixo Aguán, 
Honduras (testemunho).

■■ P273/05 – Comunidade indígena Nam Qom do 
povo Toba, Argentina.

■■ Acesso à educação das mulheres indígenas, 
camponesas, afrodescendentes e de setores rurais.

■■ Situação dos direitos ao território e ao autogoverno 
dos povos indígenas na região amazônica.

■■ Situação dos direitos territoriais indígenas no 
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Gran Chaco Americano e obrigação de consulta 
livre, prévia e informada.

■■ Caso 12.734 – Hul’qumi’num Treaty Group, 
Canadá.

■■ Caso 12.741 – Comunidade agrícola Diaguita Los 
Huascoaltinos, Chile.

Período de Sessões 144
Março de 2012

■■ Direito à propriedade coletiva das terras dos 
povos indígenas no Panamá. 

■■ Caso 12.354 – Kuna de Mandungandi e Emberá 
de Bayano, Panamá.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas na Argentina.

■■ Caso 12.639 – Povos Kaliña e Lokono, Suriname.

■■ Denúncias sobre mulheres e meninas indígenas 
desaparecidas e assassinadas na Colúmbia 
Britânica, Canadá.

■■ Discriminação contra as mulheres indígenas nas 
Américas.

■■ Situação dos direitos humanos das pessoas afetadas 
pelas indústrias extrativistas nas Américas.

Período de Sessões 146
Outubro e novembro de 2012

■■ Direito à consulta dos povos indígenas no Peru.

■■ Situação do Povo Achuar de Pastaza, Peru.

■■ Povos indígenas em isolamento voluntário na 
América do Sul.

Período de Sessões 147
Março de 2013

■■ Situação do direito à vida de mulheres e meninas 
indígenas no Canadá.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas na Colômbia.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas Rarámuri e Tepehuán na Serra de 
Tarahumara de Chihuahua, México.

Período de Sessões 149
Outubro e novembro de 2013

■■ Direito à consulta prévia dos povos indígenas do 
Equador.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos indígenas 
no contexto do processo de paz na Colômbia.

■■ Direitos humanos, desenvolvimento e indústria 
extrativista na Colômbia.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas em isolamento voluntário no Peru.

■■ Situação dos direitos humanos das pessoas 
afetadas pela mineração nas Américas e 
responsabilidade dos Estados hóspedes e de 
origem das empresas mineradoras.

Período de Sessões 150
Março de 2014

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas da Reserva Territorial Kugapakori, 
Nahua, Nanti e outros (RTNKN) no Peru.
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■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas na Nicarágua.

■■ Direito à consulta prévia dos povos indígenas no 
Chile.

Período de Sessões 153
Outubro e novembro de 2014

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas no Equador.

■■ Situação dos direitos humanos das mulheres 
indígenas na Nicarágua.

■■ Impacto das atividades de empresas de mineração 
canadenses sobre os direitos humanos na 
América Latina.

■■ Denúncias de violação de direitos humanos de 
povos indígenas na Costa Rica.

■■ Direitos dos povos indígenas à personalidade 
jurídica e à propriedade no Peru.

■■ Situação de violência contra as populações Creole 
e Garifuna na América Central.

Período de Sessões 154
Março de 2015

■■ Indústrias extrativistas e direitos humanos do 
povo Mapuche no Chile.

■■ Empresas, direitos humanos e consulta prévia na 
América.

■■ Direitos humanos e indústrias extrativistas na 
América Latina.

■■ Situação do direito à propriedade e ao meio 
ambiente saudável dos povos indígenas em Bocas 
del Toro, Panamá.

Período de Sessões 156
Outubro de 2015

■■ Caso 12.979 – Povos indígenas em isolamento 
voluntário Tagaeri e Taromenani, Equador (Mérito).

■■ Situação de defensoras e defensores de direitos 
humanos dos povos indígenas e do ambiente no 
Equador.

■■ Caso 12.781 – Povos indígenas da Raposa Serra 
do Sol (Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e 
Wapichana), Brasil (Mérito).

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas e afrodescendentes na Costa do Caribe 
da Nicarágua.

■■ Denúncias sobre violência contra meninos e me-
ninas indígenas Mapuche e impunidade no Chile.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos indígenas 
no contexto das atividades de agroindustriais de 
palmeira-do-azeite na Guatemala.

■■ Impacto das indústrias extrativistas sobre os 
locais sagrados dos povos indígenas dos Estados 
Unidos.

Período de Sessões 157
Abril de 2016

■■ Situação dos direitos humanos no Baixo Aguán, 
Honduras.
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■■ Seguimento do informe “Mulheres indígenas 
desaparecidas e assassinadas na Colúmbia 
Britânica”, Canadá.

■■ Caso 12.717 – Comunidades indígenas Ngobe e 
outras, Panamá.

■■ Direitos humanos dos povos indígenas e 
comunidades campesinas em Espinar, Cusco, 
Peru.

Período de Sessões 158
Junho de 2016

■■ Direito à consulta prévia, livre e informada dos 
povos indígenas na Bolívia. 

Período de Sessões 159
Novembro e dezembro de 2016

■■ Situação dos povos indígenas e direito à consulta 
em Honduras.

■■ Caso 12.893 – Comunidade indígena Nam Qom 
do povo Qom (Toba) (Mérito), Argentina.

■■ Denúncias de violações dos direitos humanos das 
mulheres no contexto de atividades extrativistas 
no Peru.

■■ Situação dos direitos humanos dos povos 
indígenas em Yucatán, México.

Período de Sessões 160
Dezembro de 2016

■■ Situação dos direitos humanos das pessoas 
indígenas no contexto de projetos e indústria 
extrativistas nos Estados Unidos.

■■ Situação de desaparecimento e assassinato de 
mulheres e meninas indígenas no Canadá.

Período de Sessões 161
Março de 2017

■■ Direito ao território dos povos indígenas e 
comunidades amazônicas.

■■ Direito de acesso à informação e transparência 
na gestão ambiental, concessão, monitoramento e 
fiscalização de atividades extrativistas na América.

■■ Denúncias sobre a criminalização de defensoras e 
defensores dos direitos humanos que se opõem a 
projetos de hidrelétricas na Guatemala.

■■ Situação dos direitos humanos da comunidade 
indígena urbana no bairro de Cantagallo, Lima, 
Peru.

Período Extraordinário de Sessões 162
Maio de 2017

■■ Institucionalidade de povos indígenas e 
afrodescendentes no Peru.

■■ Situação dos direitos humanos do campesinato e 
seus defensores e defensoras no Paraguai.

Período Extraordinário de Sessões 163
Julho de 2017

■■ Situação dos direitos humanos das pessoas 
afrodescendentes afetadas pelo conflito armado 
na Colômbia.

■■ Indústrias extrativistas e o direito à identidade 
cultural dos povos indígenas no Equador. 
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Período Extraordinário de Sessões 164
Setembro de 2017

■■ Denúncias de ataques a pessoas defensoras dos 
direitos humanos por empresas extrativistas na 
Guatemala.

■■ Situação do direito à alimentação na América 
Central. 

Período Extraordinario de Sessões 165
Outubro de 2017

■■ Situação de direitos humanos dos povos em 
isolamento voluntário e contato inicial na 
Amazônia e Grande Chaco.

■■ Direito de acesso à terra das pessoas 
afrodescendentes quilombolas no Brasil.

Período Ordinário de Sessões 166
Novembro e dezembro de 2017

■■ Denúncias de discriminação sexual na Lei 
Indígena do Canadá.

■■ Medidas para prevenir as violações de direitos 
humanos das industrias extrativas canadenses 
que operam na América Latina

Período Ordinário de Sessões 167
Fevereiro e março de 2018

■■ Situação dos direitos culturais das mulheres 
indígenas na Guatemala

■■ Proteção das pessoas defensoras do território e 
meio ambiente na Região Andina

■■ Situação de direitos humanos dos povos indígenas 
no Canadá

Período Extraordinário de Sessões 168
Maio de 2018

■■ Situação de direitos humanos das comunidades 
indígenas afetadas pelos derrames de petróleo em 
Cuninico e Vista Alegre, Peru

■■ Situação de direitos humanos dos povos indígenas 
no contexto dos Acordos de Paz na Colômbia
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v. Relatorias Temáticas

 O que são e que função cumprem as 
Relatorias Temáticas?  

Para cumprir suas funções de promoção e proteção 
dos direitos humanos no continente, a Comissão 
pode atribuir mandatos específicos para seus inte-
grantes, para que se encarreguem de acompanhar 
os assuntos de um país (Relatorias de País) ou para 
que assumam um mandato relacionado a uma área 
temática de especial interesse da CIDH, seja relacio-
nada com um determinado direito, seja relacionada 
com os direitos de um grupo específico (Relatorias 
Temáticas).

As Relatorias, conforme derive de seu mandato, po-
derão:

■■ realizar visitas aos países, com convite prévio dos 
Governos ou aceitação da iniciativa do relator de 
visitar o país;

■■ realizar atividades para a promoção e divulgação 
do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

■■ aconselhar a CIDH no processamento de petições, 
casos e solicitações de medidas cautelares e 
provisionais relacionadas com o seu mandato 
temático;

■■ realizar estudos e apresentar relatórios com 
recomendações concretas para melhorar a 
situação do grupo objeto de seu mandato.

 Quantas Relatorias Temáticas têm a 
Comissão Interamericana?  

A Comissão conta com nove relatorias temáticas:

■■ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão

■■ Relatoria sobre os Direitos da Mulher

■■ Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas

■■ Relatoria sobre os Direitos das Crianças

■■ Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e 
Membros das suas Famílias

■■ Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas 
de Liberdade

■■ Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes 
e contra a Discriminação Racial

■■ Relatoria sobre a Situação dos Defensores e 
Defensoras dos Direitos Humanos

■■ Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais

Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
criou, em 1990, a Relatoria Especial sobre os Di-
reitos dos Povos Indígenas, a fim de impulsionar, 
sistematizar, reforçar e consolidar os esforços de 
proteção dos direitos dos povos indígenas que es-
tavam sendo realizados no âmbito do Sistema In-
teramericano.

A Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas se 
encarrega de divulgar o Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos entre as comunidades indígenas, 
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a fim de que seus membros possam acessar o 
Sistema para a proteção de seus direitos. Para além 
disso, assumiu a tarefa de colaborar constantemente 
com o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente 
da OEA encarregado de elaborar o “Projeto de 
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas”.

Como marco de suas atribuições, o Relator sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas realiza visitas a comu-
nidades indígenas e estabelece relações de coopera-
ção com órgãos governamentais e ONGs dedicadas 
a velar os direitos dos povos indígenas.

A Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
já conseguiu proteger lideranças indígenas ameaça-
das e libertar líderes comunitários perseguidos por 
seu trabalho em defesa das terras tradicionalmente 
habitadas por suas comunidades, assim como faci-
litar a participação dos povos indígenas no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos e no Grupo 
de Trabalho da OEA.

A Relatoria também realiza estudos sobre a situação 
dos direitos dos povos indígenas, que publica nos re-
latórios sobre o respectivo país ou em seus relatórios 
anuais. Assim, já tratou dos direitos dos povos indí-
genas na Bolívia, Colômbia, Equador, Guatemala, 
México, Paraguai, Peru, Suriname e Venezuela.

Para entrar em contato com a Relatoria sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas, pode-se escrever 
para os seguintes endereços:

cidhmonitoreo@oas.org 

http://www.cidh.oas.org/Indigenas/Default.htm

Relatoria sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas

Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
1889 F Street, N.W. Washington, D.C. 20006, 
EUA

b. Corte Interamericana de Direitos 
Humanos

A Corte Interamericana é uma instituição judicial 
autônoma responsável pela aplicação e interpreta-
ção da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos. É composta por sete membros que exercem 
suas funções a título pessoal e são eleitos pelos Esta-
dos-Partes da Convenção Americana, por um perí-
odo de seis anos, com possibilidade de reeleição por 
um período adicional. Os candidatos a membros 
da Corte devem ser juristas da mais alta autoridade 
moral e de reconhecida competência no campo dos 
direitos humanos.

De acordo com a Convenção Americana, a Corte 
tem dois tipos de competência, a competência con-
sultiva e a competência contenciosa, como explica-
do a seguir.

mailto:cidhmonitoreo@oas.org
http://www.cidh.oas.org/Indigenas/Default.htm
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i. Competência Consultiva

Qualquer Estado-Membro e/ou órgão principal da 
OEA, inclusive a Comissão Interamericana, pode 
pedir ao Tribunal que interprete uma norma de di-
reitos humanos contida em um instrumento inter-
nacional, que resulte aplicável a um Estado-Membro 
do Sistema Interamericano ou que analise a compa-
tibilidade entre uma lei interna e a Convenção Ame-
ricana ou de outros tratados de que o Estado em 
questão faça parte. A Corte, em parecer consultivo, 
se pronuncia sobre as solicitações formuladas pelos 
Estados ou pelos órgãos principais da OEA.

Os pareceres consultivos são a interpretação auto-
rizada pelo mais alto tribunal do continente sobre 
o conteúdo dos direitos consagrados na Convenção 
Americana ou outros instrumentos internacionais de 
que o Estado é signatário. Os pareceres consultivos 
devem ser respeitados pelos Estados para que efetiva-
mente cumpram suas obrigações internacionais.

ii. Competência Contenciosa

Em virtude de sua competência contenciosa, a Cor-
te Interamericana conhece os casos que lhes são 
submetidos pela Comissão Interamericana, nos 
quais se alegam violações de direitos consagrados 
na Convenção Americana e em outros instrumen-
tos interamericanos que lhe atribuam competência. 
A Corte poderá exercer essa função em relação aos 
Estados-Membros da OEA que ratificaram a Con-
venção Americana e que, adicionalmente, de manei-
ra expressa, outorgaram competência contenciosa à 
Corte.

De acordo com a Convenção Americana, apenas a 
Comissão e os Estados-Partes da Convenção po-
dem submeter casos ao conhecimento da Corte. No 
entanto, uma vez que o caso é enviado à Corte, as 
vítimas, seus familiares ou representantes legais po-
dem realizar solicitações e apresentar argumentos e 
provas de forma autônoma.

Uma vez que a Comissão remete o caso para a Cor-
te, começa um processo que tem várias etapas:

■■ Uma primeira etapa escrita, em que a Corte 
recebe três petições;

■■ petição de submissão do caso perante a Corte por 
parte da CIDH;

■■ petição autônoma de solicitações, argumentos e 
provas das vítimas ou seus representantes; e

■■ petição de contestação da demanda e do escrito 
autônomo, por parte do Estado;

■■ Uma etapa oral, que começa quando a presidência 
da Corte realiza sua abertura formal e decide 
quem vai depor na audiência pública. Essa fase 
termina com a audiência pública;

■■ Um procedimento final escrito, no qual a Corte 
recebe as alegações finais das partes.

Finalizado esse processo, a Corte emite uma sen-
tença na qual determina se o Estado cumpriu ou 
não suas obrigações internacionais de respeito 
e garantia dos direitos protegidos pela Conven-
ção Americana. Se o Estado for considerado res-
ponsável por uma violação, serão determinadas 
as medidas de reparação para as vítimas. As 
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sentenças proferidas pela Corte Interamericana 
são vinculantes e de cumprimento obrigatório 
para os Estados. Além das medidas de reparação 
que a Corte determina ao Estado, as sentenças 
contêm normas ou regras que deverão ser levadas 
em conta por outros Estados, já que fixam o alcan-
ce e o conteúdo dos direitos protegidos pela Con-
venção Americana.

iii. Medidas Provisórias

Em casos de extrema gravidade e urgência, a Cor-
te pode conceder medidas provisórias a pessoas ou 
grupos de pessoas para evitar danos irreparáveis. 
Essas medidas podem ser outorgadas até mesmo 
quando o caso ainda está sendo processado pela 
Comissão Interamericana.

Em 15 de junho de 2004, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos submeteu à Corte In-
teramericana de Direitos Humanos um pedido de adoção de medidas provisórias em favor dos 
membros do povo indígena Kichwa de Sarayaku, com o propósito de que sejam protegidos sua vida, 
integridade pessoal, direito de circulação e relação especial com suas terras ancestrais. No pedido de 
medidas provisórias, a CIDH alegou que pelo menos dez de seus membros se encontram desapare-
cidos desde 26 de janeiro de 2003 e que as meninas da comunidade seriam objeto de atos de assédio 
por membros do Exército e civis.

No exercício de suas atribuições, a Corte solicitou ao Estado, entre outros aspectos:

■■ adotar, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e a integridade pessoal dos 
membros dos povos indígenas Kichwa de Sarayaku;

■■ garantir o direito de livre circulação dos membros do povo Kichwa de Sarayaku;

■■ investigar os fatos que levaram à adoção das medidas provisórias, a fim de identificar os 
responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes;

■■ informar à Corte Interamericana de Direitos Humanos, a cada dois meses, sobre as medidas 
provisórias adotadas.









90    Manual para defender os direitos dos povos indígenas e tradicionais

1779 Massachusetts Ave.
NW, Suite 710
Washington, D.C. 20036
T: 202-462-7701
info@dplf.org | www.dplf.org

w
w
w
.d
pl
f.o
rg

mailto:info@dplf.org
http://www.dplf.org/

	_TOC_250020
	_GoBack
	_TOC_250018
	_TOC_250017
	_TOC_250016
	_TOC_250015
	_TOC_250014
	_TOC_250013
	_TOC_250012
	_TOC_250011
	_TOC_250008
	_TOC_250005
	_TOC_250004
	_TOC_250003
	_TOC_250002
	_TOC_250001
	_Hlk514424261

